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PARAÍBA

PROCURADORIA GERAL
DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº   434/2008 João Pessoa, 04 de abril de
2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 15, inciso IX, da Lei Comple-
mentar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministé-
rio Público), R E S O L V E      exonerar, a pedido, a partir
de 01/04/08, o servidor Major/PM JOÃO CARLOS
COUTINHO DE OLIVEIRA, lotado no Comando Geral
da Policia Militar, ora à disposição desta Procuradoria-
Geral de Justiça, matrícula nº 701.050-8, do cargo, em
comissão, de Assessor VI Auxiliar Militar, Código MP-
AMMP-702, desta Procuradoria-Geral de Justiça.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº   335/2008 João Pessoa, 11 de março de
2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 15, inciso IX, da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico), e tendo em vista o contido no processo nº 179/08.
R E S O L V E   exonerar o servidor TIAGO VIEIRA
SOBRAL, matrícula nº 701.173-3, do cargo, em comis-
são, de Assessor IV de Procurador de Justiça, Código
MP-NAGB-607, desta Procuradoria-Geral de Justiça.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  336/2008  João Pessoa, 11 de março
de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 126, II, da Constitui-
ção Estadual, e tendo em vista o disposto no art. 15,
inciso L, da Lei Complementar nº 19/94, (Lei Orgânica
do Ministério Público), c/c a Lei nº 8.470, de 08.01.2008,
publicada no D.O de 09.01.08, e tendo em vista o con-
tido no Processo nº 179/08. R E S O L V E     nomear
JACKELINE XAVIER TRIGUEIRO, para exercer, em
comissão, o cargo de Assessor IV de Procurador de
Justiça, Código MP-NAGB-607, desta Procuradoria-
Geral de Justiça, até ulterior deliberação.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 404/2008 João Pessoa, 01 de abril de
2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico), R E S O L V E    designar o Excelentíssimo
Senhor Doutor EDJACIR LUNA DA SILVA, Promotor
da Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Pedras de Fogo, de 2ª entrância, para, no dia 01/04/
08, funcionar nas audiências da 4ª Promotoria de Jus-
tiça Criminal da mesma Comarca, de 3ª entrância, em
virtude de vacância da referida Comarca.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 413/2008 João Pessoa, 01 de abril de
2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico), R E S O L V E    designar a Excelentíssima
Senhora Doutora ROSEANE COSTA PINTO LOPES,
11ª Promotora da Promotoria de Justiça Cível da
Comarca da Capital, de 3ª entrância, para, no dia 02/
04/08, funcionar nas audiências da 6ª Promotoria de
Família da mesma Comarca, de igual entrância, em
virtude do afastamento justificado da Dra. Vasti Cléa
Marinho da Costa Lopes.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  415/2008 João Pessoa, 01 de abril de
2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA,  no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público Estadual) c/c o art. 34, inciso V da Resolução
nº 003/93 (Regulamento Administrativo do Quadro de
Servidores Auxiliares do Ministério Público), e tendo
em vista o contido no Processo nº 980/08. R E S O L V
E   designar GEORGE ALVES CIPRIANO, para res-
ponder pelo cargo de Assessor IV de Procurador de
Justiça, Código MP-NAGB-607, desta Procuradoria-
Geral de Justiça, durante o período de 01 a 30/04/08,
em virtude do afastamento da titular Maria José da Sil-
va, para gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  416/2008 João Pessoa, 01 de abril de
2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico ), R E S O L V E    designar o Excelentíssimo
Senhor Doutor LEONARDO PEREIRA DE ASSIS, 1º
Promotor da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Santa Rita, de 3ª entrância, para funcio-
nar nos autos do Inquérito Policial (047/2006) Proces-
so nº 033.2006.000.326-7, que tem como indiciados
Anésio Alves de Miranda e Outros, em tramitação na
2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Rita,
de igual entrância, em virtude de suspeição averbada
pelo titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  417/2008 João Pessoa, 01 de abril de
2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico ), R E S O L V E    designar o Excelentíssimo
Senhor Doutor LEONARDO PEREIRA DE ASSIS, 1º
Promotor da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Santa Rita, de 3ª entrância, para funcio-
nar nos autos do Inquérito Policial (120/2007) Proces-
so nº 033.2006.002.641-7, que tem como indiciado
Moacir Verissimo Diniz, em tramitação na 2ª Promoto-
ria de Justiça da Comarca de Santa Rita, de igual
entrância, em virtude de suspeição averbada pelo titu-
lar.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  418/2008 João Pessoa, 03 de abril de
2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico ), R E S O L V E    designar o Excelentíssimo
Senhor Doutor HAMILTON DE SOUZA NEVES FILHO,
5º Promotor da Promotoria de Justiça Cível da Comarca
de Campina Grande, de 3ª entrância, ora exercendo
suas funções como Coordenador do 1º Centro de Apoio
Operacional da Comarca da Capital - 1º CAOP, para,
em caráter especial, proceder oitiva informal dos me-
nores que se encontram apreendidos e a disposição
do Ministério Público, até ulterior deliberação.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 420/2008 João Pessoa, 03 de abril de
2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico), com fulcro o que preceitua o art. 38, incisos I, II
e III, da Constituição Federal e ainda o que dispõe no
art. 93, inciso III, alínea “b” da Resolução nº 003/03,
(Regulamento Administrativo do Quadro de Servido-
res Auxiliares do Ministério Público). e tendo em vista
o contido no Processo nº 746/08, R E S O L V E    autori-
zar, a partir de 07/04/08, o afastamento não-
renumerado do servidor ÉDEN DUARTE PINTO DE
SOUSA, Oficial de Promotoria II (Técnico em Contabi-
lidade), matrícula nº 701.336-1, ora exercendo suas
funções junto ao 2º Centro de Apoio Apoio Operacional
- 2º CAOP, da Comarca de Campina Grande, tendo
em vista o exercício de cargo de Vereador da Câmara
Municipal de Sumé, enquanto durar o mandato que
ora exerce.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 421/2008 João Pessoa, 03 de abril de
2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico), R E S O L V E    designar a Excelentíssima
Senhora Doutora ADRIANA AMORIM DE LACERDA,
4ª Promotora de Justiça Substituta da Comarca de
Campina Grande. ora exercendo suas funções como
Promotora Curadora da Defesa da Saúde da mesma
Comarca, de 3ª entrância, para, nos dias 08 e 09/04/
08, funcionar nas audiências da 5ª Promotoria de Jus-
tiça Criminal da mesma Comarca, de igual entrância,
em virtude do afastamento justificado do Dr. Marcus
Antonius da Silva Leite.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  422/200 João Pessoa, 03 de abril de
2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar

nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico ), R E S O L V E    designar a Excelentíssima
Senhora Doutora EDIVANE SARAIVA DE SOUZA,
Promotora da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Caiçara, de 1ª entrância, para funcionar
nos autos da Ação Penal nº 060.2005.000.934-3, que
tem como indiciado Francisco de Assis da Silva, em
tramitação na Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Belém, de igual entrância, em virtude de
suspeição averbada pelo titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  423/2008 João Pessoa, 03 de abril de
2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico ), R E S O L V E    designar a Excelentíssima
Senhora Doutora EDIVANE SARAIVA DE SOUZA,
Promotora da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Caiçara, de 1ª entrância, para funcionar
nos autos do Inquérito Policial nº 060.2007.001.129-5,
que tem como indiciada Ivoneide Cláudia Cordeiro de
Sousa, em tramitação na Promotoria de Justiça Cu-
mulativa da Comarca de Belém, de igual entrância, em
virtude de suspeição averbada pelo titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  424/2008 João Pessoa, 03 de abril de
2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico ), R E S O L V E    designar a Excelentíssima
Senhora Doutora EDIVANE SARAIVA DE SOUZA,
Promotora da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Caiçara, de 1ª entrância, para funcionar
nos autos do Inquérito Policial (crime contra adminis-
tração pública) nº 060.2005.000.368-4, em tramitação
na Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Belém, de igual entrância, em virtude de suspeição
averbada pelo titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA N º 425/2008 João Pessoa, 03 de abril de
2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico), e esgotados os critérios das Portarias de subs-
tituição automática. R E S O L V E    designar a
Excelentíssima Senhora Doutora ADRIANA AMORIM
DE LACERDA, 4ª Promotora de Justiça Substituta da
Comarca de Campina Grande, ora exercendo suas
funções como Promotora Curadora da Defesa da Saú-
de da mesma Comarca, de 3ª entrância, para respon-
der, cumulativamente, como 8ª Promotora da Promo-
toria de Justiça Cível da mesma Comarca, de igual
entrância, durante o período de 03 a 30/04/08, em vir-
tude do afastamento do Dr. Ricardo Alex Almeida Lins,
para gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA N º 426/2008 João Pessoa, 03 de abril de
2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico), e esgotados os critérios das Portarias de subs-
tituição automática. R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor HERBERT VITÓRIO
SERAFIM DE CARVALHO, 2º Promotor da Promoto-
ria de Justiça Cumulativa da Comarca de Esperança,
de 2ª entrância, para responder, cumulativamente,
como 4º Promotor da Promotoria de Justiça Criminal
da Comarca de Campina Grande, de 3ª entrância, du-
rante o período de 07/04 a 06/05/08, em virtude do
afastamento da titular para gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA N º 427/2008 João Pessoa, 03 de abril de
2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público),e esgotados os critérios das Portarias de subs-
tituição automática. R E S O L V E    designar a
Excelentíssima Senhora Doutora MARICELLY
FERNANDES VIEIRA, 2ª Promotora da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Sousa, de 2ª
entrância, para responder, cumulativamente, como
Promotora da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Bonito de Santa Fé, de 1ª entrância, du-
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6ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
Edital de Intimação
prazo 20 (vinte) dias

Processo: 01403.2006.006.13.00-7
Exeqüente:  IVON CLÁUDIO VITORINO LIMA
Executado: AQUÁTICA MARICULTURA DO BRASIL
LTDA e AQUAFEED DO BRASIL LTDA.Na pessoa de
seus sócios:RENATA PONTUAL SANTOS
FERNANDES VIEIRAJOSÉ EDUARDO FERNANDES
VIEIRA
A Doutora RITA LEITE BRITO ROLIM Juíza da 6ª Vara
do Trabalho de João Pessoa-PB., na forma da lei, em
despacho exarado nos autos da reclamação trabalhis-
ta supracitada, FAZ SABER, pelo presente EDITAL,
que OS SÓCIOS das empresas executadas acima
mencionados, atualmente com endereço incerto e não
sabido, ficam intimados para, no prazo de 15 (quinze)
dias, pagarem o crédito ora perseguido, devidamente
atualizado, nos termos do Art. 475-J do CPC, de apli-
cação supletiva ao processo do trabalho.
Principal R$ 77.117,58 Setenta e sete mil, cento
e dezessete reais e cinqüenta e oito centavos
Multa 10% R$ 10.794,32 Dez mil, setecen-
tos e noventa e quatro reais e trinta e dois centavos
Créd.Prev. R$ 28.962,02 Vinte e oito mil,
novecentos e sessenta e dois reais e dois centavos
Custas R$   1.863,64 Um mil, oitocentos e ses-
senta e três reais e sessenta e quatro centavos
Total R$118.737,56 Cento e dezoito mil, sete-
centos e trinta e sete reais e cinqüenta e seis centavos
Os valores estão atualizados até 01/03/2008.
O QUE CUMPRIRÁ NA FORMA DA LEI.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa/PB, aos
04/04/2008. Eu, Maria Aurileide Rocha Lôbo, Técnico
Judiciário, digitei. E eu, Giseuda de Oliveira César,
Diretora de Secretaria, subscrevi, em cumprimento a
ORDEM DE SERVIÇO Nº 001/2004.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

A  EXMA.   SRA.   JUÍZA PRESIDENTE DO TRIBU-
NAL  REGIONAL  DO   TRABALHO DA 13ª REGIÃO –
DRA.  ANA  CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA.
FAZ SABER, pelo presente Edital, que nos autos  do
processo  TRT. NU: 00353.2006.023.13.40-0, entre
partes: UNIÃO, agravante, e MAGNA MARIA DE
FREITAS e TECSET – TERCEIRIZAÇÃO E SERVI-
ÇOS LTDA, agravados, fica notificado: TECSET –
TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, de que  a
UNIÃO, agravou de despacho que negou seguimento
ao Recurso de Revista interposto nos autos do pro-
cesso 00353.2006.023.13.00-6. Outrossim, informo
que o prazo para oferecer contra-razões ao citado Agra-
vo e ao Recurso de Revista interposto no processo
respectivo é de 08 (oito) dias, depois de findo o acima
fixado, a contar da publicação do presente EDITAL.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
o presente EDITAL será publicado no Diário da Justiça
do Estado.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa - PB,
ao primeiro dia do mês de abril de dois mil e oito (01/
04/2008). Eu,  SUZANA OLÍMPIA SOUTO DE
AMORIM, Diretora do Serviço de Recursos, fiz digitar
o presente feito que vai assinado pela Excelentíssima
Senhora Juíza Presidente, Dra. ANA CLARA DE JE-
SUS MAROJA NÓBREGA.
ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA
Juíza Presidente
TRT - 13ª Região

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

ATO TRT GP Nº 082/2008

João Pessoa, 03 de abril de 2008

A JUÍZA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a importância da conciliação como
método eficaz de resolução dos conflitos postos à apre-
ciação da Justiça;
CONSIDERANDO o expressivo número de recursos
de revista interpostos, implicando o adiamento da so-
lução definitiva da lide, em prejuízo ao disposto na
Constituição Federal, art. 5º, LXXVIII;
CONSIDERANDO, ainda, a possibilidade de se pôr
termo a esses processos pela simples concessão de
nova oportunidade às partes para, com intermediação
do Judiciário, celebrarem acordo:
R E S O L V E:
Art. 1º. Ampliar a abrangência do Projeto Conciliar ins-
tituído pelo Ato TRT GP nº 21, de 17 de fevereiro de
2005, com o intuito de alcançar os processos em que
forem interpostos recursos de revista.
Art. 2º. Certificada a interposição de recurso de revis-
ta, os autos respectivos serão encaminhados à Asses-
soria Jurídica da Presidência, que procederá à triagem
daqueles que tenham maior probabilidade de acordo,
enviando-os, em seguida, para o Gabinete da Vice-
Presidência deste Tribunal.

rante o período de 06 a 30/04/08, em virtude de vacân-
cia da referida Comarca.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 428/2008 João Pessoa, 03 de abril de
2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar nº 19/
94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público),e
esgotados os critérios das Portarias de substituição au-
tomática. R E S O L V E    designar o Excelentíssimo
Senhor Doutor FERNANDO ANTÔNIO FERREIRA DE
ANDRADE, 4º Promotor da Promotoria de Justiça Cível
da Comarca de Campina Grande, de 3ª entrância, para
responder, cumulativamente, como Promotor da Pro-
motoria de Justiça Cumulativa da Comarca de Pocinhos,
de 1ª entrância, durante o período de 06/04 a 31/05/08,
em virtude de vacância da referida Comarca.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 429/2008 João Pessoa, 03 de abril de
2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar nº 19/
94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público),e
esgotados os critérios das Portarias de substituição au-
tomática. R E S O L V E    designar a Excelentíssima
Senhora Doutora LUCIARA LIMA SIMEÃO MOURA,
Promotora da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Soledade, de 1ª entrância, para responder,
cumulativamente, como Promotora da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Taperoá, de igual
entrância, durante o período de 03 a 10/04/08, em virtu-
de do afastamento do Dr. João Benjamim Delgado Neto,
para gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 430/2008 João Pessoa, 03 de abril de
2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar nº 19/
94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público),e
esgotados os critérios das Portarias de substituição au-
tomática. R E S O L V E    designar o Excelentíssimo
Senhor Doutor EDJACIR LUNA DA SILVA, Promotor
da Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Pedras de Fogo, de 2ª entrância, para responder, cu-
mulativamente, como 1º Promotor da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Itabaiana, de igual
entrância, a partir de 03/04/08, até ulterior deliberação,
em virtude do afastamento justificado da titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA N º 431/2008 João Pessoa, 03 de abril de
2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público),e esgotados os critérios das Portarias de subs-
tituição automática. R E S O L V E    designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor ONÉSSIMO CEZAR
GOMES DA SILVA CRUZ, Promotor da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Bananeiras, de 2ª
entrância, para responder, cumulativamente, como 3º
Promotor da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca de Guarabira, de igual entrância, durante o
período de 03 a 17/04/08, em virtude do afastamento
da titular, motivado por licença para tratamento de saú-
de.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  432/2008 João Pessoa, 03 de abril de
2.008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico ), e tendo em vista deliberação do Egrégio Colé-
gio de Procuradores de Justiça, em sua 3ª Sessão
Ordinária, R E S O L V E    Constituir comissão forma-
da pelos  Excelentíssimos Senhores Doutores ALVA-
RO CRISTINO PINTO GADELHA CAMPOS, SÔNIA
MARIA GUEDES ALCOFORADO e LÚCIA DE FÁTI-
MA MAIA DE FARIAS, para, sob a Presidência do Pri-

OAB – ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SESSÃO DO
TRIBUNAL DE ÉTICA E    DISCIPLINA DA OAB-PB,
DO DIA 25 DE ABRIL DE 2008, ÀS 09:00h, NA SALA
DO TRIBUNAL DE ÉTICA E DISCIPLINA DA OAB-
PB, “CASA DE MÁRIO MOACYR PORTO”, EDIFÍCIO-
SEDE DA OAB-PB.

PROCESSO Nº 20104/2007
REPRESENTANTE: SR. FRANCISCO TROCCOLI
REPRESENTADO: DR. W.P.O. OAB-PB 7642
DRª M.A.T.P. OAB-PB7652
RELATOR: Dr. JOSÉ DE ARIMATÉA DAS NEVES
REVISOR: Dr. ANTONIO LAURINDO PEREIRA
DATA DO INGRESSO DA REPRESENTAÇÃO: 12/11/
2007

PROCESSO Nº 20021/2005
REPRESENTANTE: DE OFÍCIO Nº 987/2000 (PODER
JUDICIÁRIO)
REPRESENTADO: DR. P.H.L. OAB-PB Nº 5955
RELATOR: DR. JOSÉ DE ARIMATÉA DAS NEVES
REVISOR: DR. ANTONIO LAURINDO PEREIRA
DATA DO INGRESSO DA REPRESENTAÇÃO:
03/06/2005
Pela presente publicação, ficam as partes desde já
notificadas para, querendo produzirem defesa oral,
nos termos do art. 53, parágrafo 2º, do Código de
Ética e Disciplina da OAB, tendo a presente publica-
ção efeito de intimação. Outrossim, os processos não
apreciados, serão incluídos em pauta suplementar
das sessões seguintes, independente de nova pu-
blicação. Secretaria do TRIBUNAL DE ÉTICA E DIS-
CIPLINA DA OAB-PB, “CASA DE MÁRIO MOACYR
PORTO” , em 07 de abril de 2008.
MARCELA GIOVANA MENEZES MEDEIROS
Sec. Adm. do TED/OAB-PB

meiro, fiscalizar os presídios e cadeias Públicas do
Estado.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 433/2008  João Pessoa, 03 de abril de
2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico), e tendo em vista deliberação do Egrégio Con-
selho Superior do Ministério Público, em sua 11ª Ses-
são Ordinária realizada no dia 28/03/08. R E S O L V E
designar a Excelentíssima Senhora Doutora CAROLI-
NA LUCAS, 1ª Promotora da Promotoria de Justiça
Cumulativa da Comarca de Itabaiana, de 2ª entrância,
para, em caráter especial, exercer suas funções como
4ª Promotora da Promotoria de Justiça Criminal da
Comarca da Capital, de 3ª entrância, a partir de 03/04/
08, até ulterior deliberação, em virtude de vacância da
referida Promotoria.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

A  EXMA.   SRA.   JUÍZA PRESIDENTE DO TRIBU-
NAL  REGIONAL  DO   TRABALHO DA 13ª REGIÃO –
DRA.  ANA  CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA.
FAZ SABER, pelo presente Edital, que nos autos  do
processo  TRT. NU: 01364.2005.006.13.40-1, entre
partes: SANOFI – SYNTHELABO FARMACEUTICA
LTDA, agravante, e JOSÉ LUIS NETO FILHO, agrava-
do, fica notificado: JOSÉ LUIS NETO FILHO, de que  a
SANOFI – SYNTHELABO FARMACEUTICA LTDA,
agravou de despacho que negou seguimento ao Re-
curso de Revista interposto nos autos do processo
01364.2005.006.13.00-7. Outrossim, informo que o
prazo para oferecer contra-razões ao citado Agravo e
ao Recurso de Revista interposto no processo respec-
tivo é de 08 (oito) dias, depois de findo o acima fixado,
a contar da publicação do presente EDITAL.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado e
seu advogado, ADEILTON HILÁRIO, o presente
EDITAL será publicado no Diário da Justiça do Esta-
do.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa - PB,
ao primeiro dia do mês de abril de dois mil e oito (01/
04/2008). Eu,   SUZANA OLÍMPIA SOUTO DE
AMORIM, Diretora do Serviço de Recursos, fiz digitar
o presente feito que vai assinado pela Excelentíssima
Senhora Juíza Presidente, Dra. ANA CLARA DE JE-
SUS MAROJA NÓBREGA.
ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA
Juíza Presidente
TRT - 13ª Região

Art. 3º. As audiências conciliatórias serão designadas
e presididas pelo Juiz Vice-Presidente e realizadas no
respectivo Gabinete, facultando-se-lhe marcar sessões
para o mesmo fim em Fórum diverso do da Capital,
em benefício do jurisdicionado, desde que existam pro-
cessos em pauta em número suficiente que justifique
o deslocamento.
§ 1º. Nos processos procedentes das Varas do Traba-
lho não sediadas na Capital, as partes interessadas,
por meio de seus advogados, se os houver constituí-
do, poderão protocolizar petição ou comparecer à uni-
dade judiciária de origem onde tramita o processo de
seu interesse, solicitando a imediata inclusão em pau-
ta para tentativa de conciliação, na própria Vara.
§ 2º. O termo de conciliação assinado no Juízo de pri-
meiro grau, em cujo processo tenha sido interposto
recurso de revista, deverá ser encaminhado imediata-
mente ao Gabinete da Vice-Presidência, para a devi-
da homologação, nos termos do Provimento TRT SCR
nº 4, de 13/09/1997, e Regimento Interno, art. 22, X,
com o fim de se efetuar a baixa no Sistema Unificado
de Administração de Processos - SUAP e a conse-
qüente remessa dos autos à Vara do Trabalho de ori-
gem, para cumprimento dos termos do acordo.
§ 3º. Para fins de homologação, o acordo será apresen-
tado em petição escrita ou reduzido a termo no ato da
audiência, sujeito, em qualquer hipótese, ao disposto
na CLT, arts. 831, parágrafo único, e 832, §§ 3º a 6º.
Art. 4º. No termo de conciliação ou na petição dirigida
pelas partes deverá constar expressamente a desis-
tência dos recursos interpostos.
§ 1º. Homologado o acordo, a Secretaria Judiciária
deste Tribunal procederá à imediata anotação no SUAP,
digitalizando a decisão homologatória ou o termo de
conciliação, bem como à ulterior devolução dos autos
à Vara do Trabalho de origem.
Art. 5º. Fracassada a tentativa de conciliação, far-se-á
o devido registro nos autos, determinando-se o pros-
seguimento da normal tramitação do feito.
Art. 6º. Este ato serve como instrumento de delega-
ção, ao Juiz Vice-Presidente, da competência
especificada no Regimento Interno, art. 22, X, no que
concerne às conciliações dos feitos de competência
do Tribunal ainda não distribuídos ou após o respecti-
vo julgamento.
Art. 7º. Os casos omissos serão resolvidos pela Presi-
dência desta Egrégia Corte.
Art. 8º. Este ato entra em vigor na data da sua publica-
ção.
Dê-se ciência.
Publique-se.
ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA
Juíza Presidente

9ª  VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB

PROC. 01061.2007.026.13.00-0

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS
PARA: CADS – CENTRO DE ASSISTÊNCIA E DE-
SENVOLVIMENTO SOCIAL, que se encontra em lo-
cal incerto e não sabido.
O DOUTOR CARLOS HINDEMBURG DE
FIGUEIREDO, Juiz do Trabalho da   9ª Vara do Traba-
lho de João Pessoa -PB,
FAZ  SABER, que, pelo presente, fica notificado o
CADS – CENTRO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOL-
VIMENTO SOCIAL, integrante do pólo passivo da re-
clamação trabalhista acima mencionada, em que é
Reclamante Gilvan dos Santos Souza, para tomar ci-
ência do DESPACHO prolatado nos autos em ques-
tão, em processamento nesta Vara do Trabalho de João
Pessoa, situada à Av. Dep. Odon Bezerra,184, Piso E-
1, Tambiá, João Pessoa - PB, CEP: 58.020-500, como
transcrito abaixo:
DESPACHO . Vistos, etc.
Recebo o Recurso Ordinário eis que preenchidos os
requisitos legais.
Notifique-se a parte “ex adversa” para, querendo e no
prazo legal, apresentar contra-razões ao recurso apre-
sentado.
Decorrido o interstício legal com ou sem apresentação
de contra-razões, encaminhem-se os autos ao E. TRT
da 13ª Região.
João Pessoa, 27 de março de 2008.
Carlos Hindemburg de Figueiredo
Juiz do Trabalho
O presente edital será publicado no Diário da Justiça
do Estado da Paraíba e afixado na sede desta Vara
Trabalhista.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa, aos 04
de abril de dois mil e oito.  eu, Sinval Ferreira Filho,
Diretor de Secretaria, conferi e assinei de ordem  do
MM Juiz do Trabalho – O.S. nº 01/2007.
João Pessoa, 04 de abril de 2008.
SINVAL FERREIRA FILHO
Diretor de Secretaria

1ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE  -  PB
Processo nº 01694.2005.007.13.00-9

EDITAL DE INTIMAÇÃO de CONSTRUMEC LTDA e
sua sócia NEYLANA DA SILVA LIRA.
De ordem da Exma. Juíza da 1ª Vara do Trabalho de
Campina Grande - PB, em virtude da lei, etc.
Faz saber a todos quantos virem o presente Edital ou
dele tomarem conhecimento que, ficam intimados os
EXECUTADOS, CONSTRUMEC LTDA e NEYLANA
DA SILVA LIRA, com endereços incertos e não sabi-
dos, nos termos do primeiro parágrafo do despacho
de fl. 85, abaixo transcrito, a TOMAREM CONHECI-
MENTO DE QUE FORAM EFETIVADOS BLOQUEIOS
JUDICIAIS EM SUAS CONSTAS BANCÁRIAS NOS
VALORES DE R$ 420,03(quatrocentos e vinte reais e
três centavos) e R$ 39,01 (trinta e nove reais e um
centavo), respectivamente, para garantias do paga-
mento da dívida do processo em que são partes
exeqüentes, ADRIANO SANTANA DOS SANTOS E
INSS e executados CONSTRUMEC e outros.
Vistos etc.
Intimem-se através de edital a CONSTRUMEC LTDA
e sua sócia NEYLANA DA SILVA LIRA, para se
manifestarem acerca dos bloqueios judiciais
efetuados em suas contas bancárias. Silente(s) a(s)
parte(s) executada(s), libere(m)-se o(s)  depósito(s)
à(s) fl(s). 83 e 84 em favor da parte exeqüente, apu-
re-se o saldo devedor e intime-se esta  para, no
prazo  de 30 dias, indicar meios de prosseguimen-
to do feito executório.
E, para que não se alegue ignorância e chegue ao co-
nhecimento do interessado, cujo paradeiro é em lugar
incerto e não sabido, foi expedido o presente EDITAL será
publicado na forma da lei, e afixado no lugar de costume,
na sede desta 1ª Vara do Trabalho, na rua Edgar Villarim
Meira, 585, Bairro Liberdade, nesta cidade.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande -
PB, aos trinta e um dias do mês de março do ano de
dois mil e oito.
MARCONDES ANTÔNIO MARQUES
Diretor de Secretaria
OS nº 001/2007



3DIÁRIO DA JUSTIÇA • Terça-feira, 08 de Abril de 2008

1ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA - PB
Proc. nº 00252.2007.001.13.00 – 9

Edital de Notificação com prazo de 20 dias

De ordem do MM Juiz do Trabalho, da 1ª Vara de João
Pessoa – Paraíba (Ordem de Serviço Nº 01/2007) .
Faz saber, pelo presente Edital, que fica notificado o
reclamado CONSTRUTORA GADELHA LTDA, com
endereço ignorado, de que, nos autos do Processo
desta Vara, acima referido, em que é reclamante Luiz
Cícero dos Santos , foi proferida despacho cujo teor é
o seguinte:
Notifique-se a reclamada remanescente para que pa-
gue o valor da condenação, em 15 dias, sob pena da
multa do art. 475-J do CPC.
João Pessoa, 01/04/2008.
ROSIVÂNIA GOMES CUNHA
Juiza do Trabalho
0 presente edital será publicado no Diário da Justiça
do Estado da Paraíba e afixado na sede desta Vara.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa - Pb, aos
03 dias do mês de Abril do ano dois mil e oito. Eu , Willa
Procópio Rodrigues, Técnico Judiciário, digitei. E eu, Di-
retor de secretaria , subscrevi.
SAMPAIO GERALDO LOPES RIBEIRO
Diretor de Secretaria

2ª VARA DO TRABALHO DE  C.GRANDE/PB

EDITAL DE INTIMAÇÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO, com prazo de 05 (cinco dias)
na forma abaixo: Proc. N° 1022.2006.008.13.00-0, en-
tre partes: MANOEL MESSIAS OLIVEIRA AGUIAR–
exeqüente e GMS SERVIÇOS LTDA.
O DOUTOR NORMANDO SALOMÃO LEITÃO, Juiz
da 2ª Vara do Trabalho de Campina Grande/PB, em
virtude da Lei etc...
Faz saber a todos quantos virem o presente Edital ou
dele tomarem conhecimento, que fica INTIMADO, GMS
SERVIÇOS LTDA , atualmente em lugar incerto e não
sabido, a fim de que, no prazo de 05 dias proceda a
anotação da CTPs do autor , nos moldes fixados na
sentença (fls.34) nos termos da decisão no processo
supracitado,  cuja conclusão é a seguinte” 1-R.Hoje .
Após, intime-se a reclamada, por meio de edital, para
cumprir a obrigação de anotar a CTPS do reclamante
segundo os moldes fixados na sentença (fl. 34), no
prazo de 5 dias.Ass. Normando Salomão Leitão, Juíz
do Trabalho.
Através do presente, terá o citando o prazo legal para
garantir o juízo e, caso queira, embargar a execução.
O presente Edital será publicado na forma da lei e afi-
xado em lugar de costume na sede desta 2ª Vara, con-
siderando-se vencida a citação assim que decorrerem
às 48 horas após 05 dias de publicação.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande,
aos  07 ias do mês de abril de 2008. Eu, Cristiane de
Macedo Fernandes, Auxiliar Judiciário, digitei .
Campina Grande, 07de abril de 2008
PATRÍCIA ZUILA T.R.PIRES
Diretora de Secretaria

9ª  VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
PROC. 01060.2007.026.13.00-6

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS
PARA: CADS – CENTRO DE ASSISTÊNCIA E DE-
SENVOLVIMENTO SOCIAL, que se encontra em lo-
cal incerto e não sabido.
O DOUTOR CARLOS HINDEMBURG DE
FIGUEIREDO, Juiz do Trabalho da   9ª Vara do Traba-
lho de João Pessoa -PB,
 FAZ  SABER, que, pelo presente, fica notificado o
CADS – CENTRO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOL-
VIMENTO SOCIAL, integrante do pólo passivo da re-
clamação trabalhista acima mencionada, em que é
Reclamante ERONILDO MORAIS QUINTINO, para
tomar ciência do DESPACHO prolatado nos autos em
questão, em processamento nesta Vara do Trabalho
de João Pessoa, situada à Av. Dep. Odon Bezerra,184,
Piso E-1, Tambiá, João Pessoa - PB, CEP: 58.020-
500, como transcrito abaixo:
DESPACHO
Vistos, etc.
Recebo o Recurso Ordinário eis que preenchidos os
requisitos legais. Notifique-se a parte “ex adversa” para,
querendo e no prazo legal, apresentar contra-razões
ao recurso apresentado.
Decorrido o interstício legal com ou sem apresentação
de contra-razões, encaminhem-se os autos ao E. TRT
da 13ª Região.
João Pessoa, 27 de março de 2008.
Carlos Hindemburg de Figueiredo
Juiz do Trabalho
O presente edital será publicado no Diário da Justiça
do Estado da Paraíba e afixado na sede desta Vara
Trabalhista.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa, aos 04
de abril de dois mil e oito.  eu, Sinval Ferreira Filho,
Diretor de Secretaria, conferi e assinei de ordem  do
MM Juiz do Trabalho – O.S. nº 01/2007.
João Pessoa, 04 de abril de 2008.
SINVAL FERREIRA FILHO
Diretor de Secretaria

1ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE - PB

PROCESSO Nº 01141.2007.007.13.00-8

E D I T A L    D E   I N T I M A Ç Ã O  nos autos do
processo 1ª VT nº 01141.2007.007.13.00-8, entre par-
tes: NIVALDO JOSÉ SATURNINO, exeqüente, e
SALUTE INDUSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS
CIRURGICOS LTDA, executado.
De ordem do(a) Exmo(a) Sr(a) Juiz(a) da 1ª Vara do
Trabalho de Campina Grande - PB, em virtude da lei,
etc.
Faz saber a todos quantos virem o presente Edital ou
dele tomarem conhecimento, que fica INTIMADA  a
empresa executada SALUTE INDUSTRIA E COMÉR-
CIO DE PRODUTOS CIRURGICOS LTDA , atualmen-
te em lugar incerto e não sabido, da penhora sobre
penhora realizada às fls. 49/53, nos autos do processo
nº 00282.2007.009.13.00-6, no bem descrito a seguir:
1) 25 (vinte e cinco) MÁQUINAS FILATÓRIAS CON-
VENCIONAIS, de 504 fusos, da marca ITAMASA,

modelo FIORO, na cor verde, acompanhadas dos res-
pectivos acessórios (504 tubetes e 504 canelas refe-
rentes a cada uma), individuadas com os seguintes
números de série: 688, 689, 690, 691, 719, 720, 721,
722, 723, 724, 725, 726, 727, 728, 729, 730, 731,
732, 733, 734, 735, 736, 800, 801 e 802; OBSER-
VAÇÃO: AS MÁQUINAS 19 A 25 ESTÃO SEM OS
FUSOS; 2) 01 (uma) MÁQUINA EMPACOTADORA
com esteira da marca MEGA PACK, MODELO MP2,
n.° de série 57;
3) - 06 (seis) MÁQUINAS DE CARDAR ALGODÃO da
marca HOLLINGSWORTH, modelo L24X48, com os
seguintes números de série: 138, 145, 148, 151, 153;
OBSERVAÇÃO: HÁ MAIS 13 MÁQUINAS DESSA
NATUREZA, AS QUAIS (NÃO SE SABE POR QUE
MOTIVO) NÃO FORAM ELENCADAS NO ARRESTO;
4) 01 (uma) MÁQUINA TRIENFESTADEIRA para do-
bra de gaze em rolo, da marca JR TORNEADORA;
5) 03 (três) PASSADORES DE FITA, da marca FASA-
ZINSER, sendo: o primeiro, com n.° 79/040-Z, ano de
fab. 1980; o segundo, com n.° 90.01.009, ano de fab.
1990; o terceiro com n.° 87.10.866, ano de fab. 1987;
os dois primeiros em regular funcionamento e o tercei-
ro sem funcionar;
6) 04 (quatro) CONICALEIRAS AUTOCONNER, da
marca SCHLAFHORFT, sendo: a primeira do modelo
GK-U, n.° 98308, ano de fab. 1971, em regular estado
de funcionamento; a segunda do modelo GK-W-P, n.°
83965, ano de fab. 1976, em regular estado de funcio-
namento; a terceira do modelo GK-W-P, n.° 82900, ano
de fab. 1975, em regular estado de funcionamento; a
quarta do modelo GK-W-P, n.° 83901, ano de fab. 1976,
sem funcionar; OBSERVAÇÕES: 1. TODOS OS “CAR-
ROS EMENDADORES” ESTÃO AUSENTES; 2. OS
CABOS DA INSTALAÇÃO ELÉTRICA FORAM RETI-
RADOS;
7) 03 (três) MAÇAROQUEIRAS DA MARCA HOWA,
tipo RM 714B, com os seguintes números: 800358,
850515 e 800357, todas em regular estado de funcio-
namento;
8) 18 (dezoito) MÁQUINAS DE DOBRAR COMPRES-
SAS, da fabricante JR TORNEADORA, em regular
estado de funcionamento;
9) 02 (duas) MÁQUINAS DE 1.ª DOBRA, da fabrican-
te JR TORNEADORA, em regular estado de funciona-
mento;
10) 01 (uma) MÁQUINA ENGOMADEIRA, da marca
SUCKER, da fabricante SANTA CLARA LTDA, mode-
lo 103, n.° 1734, ano de fab. 1974; OBSERVAÇÃO:
HÁ MAIS UMA;
11) 01 (uma) MÁQUINA URDIDEIRA da marca SAN-
TA CLARA, modelo EZD, n.° 2121, ano de fab. 1976;
OBSERVAÇÃO: HÁ MAIS UMA;
12) 01 (um) APARELHO CENTRALIZADOR modelo
SW 85.01.2200, n.° 5430, em regular estado de funci-
onamento;
13) Os seguintes MÓVEIS E APARELHOS ELETRÔ-
NICOS encontrados no escritório da administração da
empresa: - 6 (seis) BIRÔS e 5 (cinco) MESAS DE
COMPUTADOR, na cor branca, em madeira e ferro; 2
(dois) BIRÔS EM FERRO E MADEIRA, na cor natural;
2 (dois) BIRÔS EM MADEIRA, brancos; 11 (onze)
CADEIRAS DE PLÁSTICO/ACRÍLICO E FERRO, na
cor grafite, com apoio para os braços; 2 (duas) CA-
DEIRAS GIRATÓRIAS, tipo Executiva, nas cores cin-
za e preta, com apoio para os braços, da marca
EKYART; 1 (um) ARMÁRIO TIPO ARQUIVO em ferro,
com 4 (quatro) gavetas, na cor cinza; 1 (um) FAX
PANASONIC KXFT902, na cor cinza, em perfeito es-
tado de funcionamento; 1 (uma) CENTRAL TELEFÔ-
NICA INTELBRAS, OP1610 PLUS, na cor branca, em
perfeito estado de funcionamento; 1 (uma) MESA RE-
DONDA tipo “reunião”, com 4 (quatro) cadeiras em ferro
com acolchoados, aquela na cor bege, estas nas co-
res bege e preto; 4 (quatro) MICROCOMPUTADORES,
com monitor, gabinete (CPU), estabilizador, teclado,
mouse, em perfeito estado de funcionamento; 2 (duas)
IMPRESSORAS;
14) 01 (um) BATEDOR DE ALGODÃO, aparentemen-
te em condições regulares, composto dos seguintes
elementos: 02 (dois) abridores PLATT de 800mm de
largura, tipo 442, ano 1971, com limpador agulhado;
01 (um) limpador inclinado de 6 cilindros, modelo 520,
ano 1971, com caixa condensadora; 01 (um) misturador
flocador, modelo 521, ano 1971; 01 (um) limpador in-
clinado de 6 cilindros, modelo 521, ano 1971, com cai-
xa condensadora; 01 (um) ponto de limpeza de pó,
modelo 540, ano 1971; 01 (uma) caixa misturadora
flocadora, modelo 462, ano 1971; 01 (uma) saída for-
madora de manta com 1000 mm de largura; toda a
tubulação e filtros de aspiração de resíduos de pó;
15) 02 dois open-end BD-200 ELITEX com 200 rotores
cada.
16) 03 (três ) MÁQUINAS DE CARDAR ALGODÃO da
marca HOLLINGSWORTH, modelo L24X48, ano de
fabricação 1977, saída 20X42, em aparente estado de
sucata;
17) 10 (dez) MÁQUINAS DE CARDAR ALGODÃO da
marca HOWA, tipo 774, ano 1977, saída 20X42, sen-
do apenas 5 (cinco) íntegras;
18) 02 (duas) MÁQUINAS DE 1.ª DOBRA, da fabri-
cante JR TORNEADORA, em aparente estado de su-
cata;
19) 01 (uma) OPEN-END BD-200, ELITEX/RN, de 160
rotores, aparentemente em razoável estado de con-
servação;
20) 200 (duzentos) Vasos diversos de cardas e pas-
sadores;
21) 01 (uma) balança de pesagem de rolo de batedor,
com capacidade para 60Kg;
22) 01 (uma) balança de pesagem de plataforma, da
marca TOLEDO, com capacidade para 250Kg,
1200X1200mm;
23) 01 (um) codificador INK JET, da marca LINK, série
6000;
24) 08 (oito) espuladeiras SCHARER, de 10 fusos, ano
1980; 3 (três em estado de sucata );
25) 01 TEAR importado, a jato de ar, VELKONABALO,
NV-170, ZFX ZBROJJOVKA VSETIN;(em estado de
sucata);
26) 60 (sessenta) TEARES HOWA, 75’’, com rolos de
urdume, sendo 30 (trinta) incompletos;
27) 10 (dez) TEARES HOWA, 80’’, NY-4B, com rolos
de urdume, sendo 3 (três) incompletos;
28) 20 (vinte) TEARES HOWA, 46’’, NY, com rolos de
urdume, sendo 4 incompletos;
29) 33 (trinta e três) maquinetas “cataguase” , de 24
levas, sendo 10 incompletos;

30) 01 (uma) balança FILIZOLA, com capacidade para
500Kg, faltando peças;(em estado de sucata);
31) 01 (uma) máquina de revisar tecidos, metrar e
enfestar, da fabricante WALTER PORTEIRO, incom-
pleta;
32) 01 (uma) URDIDEIRA de fabricação própria, in-
completa;
33) 01 (um) conjunto com cinco elementos, para lavar/
secar e centrifugar, sucateado;
34) 01 (uma) RAMA KYOTO, de 2 campos, 1800mm
de largura, com secador de 6 (seis) cilindros, ano 1975,
incompleta;(sem condições de funcionamento);
35) 01 (uma) URDIDEIRA para rolo, de 1400mm de
largura, com 420 fios, incompleta;
36) 01 (uma) ENGOMADEIRA DE FIOS SANTA CLA-
RA, com gaiola para 10 rolos, foulard de impregnação
de goma, 03 cilindros, com saída para rolos, 2000mm
de largura, incompleta;(sem condições de funciona-
mento);
37) 01 (uma) máquina para impregnação de gesso em
ataduras, da marca MATHIS, incompleta;
38) 01 (uma) CONICALEIRA para repasse de fios, com
cilindros em aço inoxidável, com 46 (quarenta e seis)
posições, incompleta;
39) 01 (um) cilindro de ar-comprimido, da marca
SCHULZ, 425l de capacidade;
40) 02 cilindros de ar-comprimido, da marca SUP, de
400l de capacidade;
41) 01 cilindro de ar-comprimido, da marca DRESSER,
400l de capacidade;
42) 01 (uma) máquina de soldar sacos, da marca
HARAMURA, em razoável estado de conservação;
43) 01 (um) TRAFO de 1000KVA, tensão de 380/220V,
incompleto;
44) 01 (um) disjuntor trifásico, de alta tensão, incom-
pleto;
45) Parte do refratário de uma caldeira;
46) 01 (um) conjunto de aparelhos de laboratório, com-
posto dos seguintes elementos: 01 (uma) balança de
alta precisão fechada; 01 (um) espectógrafo “USTER”;
01 (um) regularímetro “USTER”; 01 (uma) meadeira
de fios com aspas para sete espulas, da marca MAR-
TE; 01 (um) torcímetro, da marca MARTE; 01 (uma)
dobadoura para meada de fitas de cardas e passado-
res; 01 (um) dinamômetro DIALBERTO; 01 (um) indi-
cador de imperfeições, da marca USTER; 01 (um)
integrador; 01 (um) seriplano; 02 (duas) balanças de
titulagem, modelo MARTE; 01 (um) retroprojetor, 3M,
modelo 66.(aparentemente em bom estado). TOTAL
GERAL R$ 191.800,00, nos exatos termos do se-
guinte despacho:  R.h. Vistos etc. Em vista da certi-
dão à fl. 54, dê-se ciência da penhora ao executado
através de edital. Campina Grande, 02/04/2008 (quar-
ta-feira). Roberta de Paiva Saldanha, Juíza do Traba-
lho.
Através do presente, terá o intimado o prazo legal para,
caso queira, embargar a penhora. O presente Edital
será publicado na forma da lei e afixado no lugar de
costume, na sede desta 1ª Vara do Trabalho, na rua
Edgar Villarim Meira, 585, Bairro Liberdade, nesta ci-
dade.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande/
PB, aos dois dias do mês de abril do ano de dois mil e
oito.
MARCONDES ANTÔNIO MARQUES
Diretor de Secretaria
OS 001/2007

VARA DO TRABALHO DE SOUSA-PB
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

Processo nº  00116.2008.012.13.00-3
Reclamante: JESUALDO GURGEL DE ALMEIDA
Reclamada:  ORBRAL – ORGANIZAÇÃO BRASILEI-
RA DE PRESTAÇÃO DE      SERVIÇOS LTDA E OU-
TRO
A Doutora NAYARA QUEIROZ MOTA DE SOUSA ,
Juíza Titular da Vara do Trabalho de Sousa - Paraíba,
em virtude da lei, etc.
Faz saber  que, pelo presente, fica notificada a empre-
sa ORBRAL – ORGANIZAÇÃO BRASILEIRA DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA , CNPJ Nº
06.600.142/0001-76, com endereço incerto e não sa-
bido, de que contra a referida foi intentada a Reclama-
ção Trabalhista acima indicada, em que é reclamante
JESUALDO GURGEL DE ALMEIDA , estando a audi-
ência UNA  designada para o dia  06 de maio de 2008,
às 14 horas , devendo o promovido fazer-se presente
à referida audiência, a ser realizada nesta Vara do Tra-
balho de Sousa, com endereço na Rua José Facundo
Lida, nº 30, nesta cidade, e apresentar defesa, que-
rendo, bem como exibir as provas que julgar necessá-
rias, constantes de documentos ou testemunhas, es-
tas no máximo de três.
Na aludida reclamação trabalhista o postulante perse-
gue a satisfação dos seguintes títulos: 1) Férias + 1/3
(3/12)... R$ 525,65; 2) 13º salários (3/12)... R$ 394,24;
3) Aviso Prévio.. R$ 1.577,00; 4) Diferença salarial (o
reclamante não recebeu o vale alimentação dos perío-
dos: 10/09/2007 a 30/09/2007 e 01/10/2007 a 31/10/
2007)... R$ 1.175,00; 5) Salário retido (30 dias)... R$
1.577,00; 6)  FGTS (sobre as verbas discriminadas
acima).. R$ 419,91; 7) FGTS + 40% -Lei nº 8.036/90:
R$ 634,90; 8) TOTAL DEVIDO E RECLAMADO: R$
6.303,70. Requer ainda o pagamento em audiência das
verbas consideradas incontroversas, sob pena de apli-
cação do disposto no art. 467 da CLT.
Inicial constante às fls.02/08 dos autos, e no site
www.trt13.jus.br
O não comparecimento do réu à audiência importará
no julgamento da questão à sua revelia e na aplicação
da pena de confissão quanto à matéria de fato.
O presente edital será publicado no Diário da Justiça
do Estado da Paraíba e afixado na sede desta Vara.
Dado e passado nesta cidade de Sousa-PB, aos 03 dias
do mês de abril de 2008. Eu, Elisabeth Estrela Pordeus,
Assistente, digitei o presente edital, e Welton da Silva
Mangueira, Dir. de Secretaria, assina o presente edital
nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2007.
WELTON DA SILVA MANGUEIRA
Diretor de Secretaria

VARA DO TRABALHO DE SOUSA-PB
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

Processo nº  00117.2008.012.13.00-8
Reclamante: BEETHOVEN ULIANOV RICARTE
DANTAS
Reclamada:  ORBRAL – ORGANIZAÇÃO BRASILEI-

RA DE PRESTAÇÃO DE      SERVIÇOS LTDA E OU-
TRO
A Doutora NAYARA QUEIROZ MOTA DE SOUSA ,
Juíza Titular da Vara do Trabalho de Sousa - Paraíba,
em virtude da lei, etc.
Faz saber  que, pelo presente, fica notificada a empre-
sa ORBRAL – ORGANIZAÇÃO BRASILEIRA DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA , CNPJ Nº
06.600.142/0001-76, com endereço incerto e não sa-
bido, de que contra a referida foi intentada a Reclama-
ção Trabalhista acima indicada, em que é reclamante
BEETHOVEN ULIANOV RICARTE DANTAS , estan-
do a audiência UNA  designada para o dia  06 de maio
de 2008, às 14h20min , devendo o promovido fazer-
se presente à referida audiência, a ser realizada nesta
Vara do Trabalho de Sousa, com endereço na Rua José
Facundo Lida, nº 30, nesta cidade, e apresentar defe-
sa, querendo, bem como exibir as provas que julgar
necessárias, constantes de documentos ou testemu-
nhas, estas no máximo de três.
Na aludida reclamação trabalhista o postulante perse-
gue a satisfação dos seguintes títulos: 1) Férias + 1/3
(3/12)... R$ 525,65; 2) 13º salários (3/12)... R$ 394,24;
3) Aviso Prévio.. R$ 1.577,00; 4) Diferença salarial (o
reclamante não recebeu o vale alimentação dos perío-
dos: 10/09/2007 a 30/09/2007 e 01/10/2007 a 31/10/
2007)... R$ 1.175,00; 5) Salário retido (30 dias)... R$
1.577,00; 6)  FGTS (sobre as verbas discriminadas
acima).. R$ 419,91; 7) FGTS + 40% -Lei nº 8.036/90:
R$ 634,90; 8) TOTAL DEVIDO E RECLAMADO: R$
6.303,70. Requer ainda o pagamento em audiência das
verbas consideradas incontroversas, sob pena de apli-
cação do disposto no art. 467 da CLT.
Inicial constante às fls.02/08 dos autos, e no site
www.trt13.jus.br
O não comparecimento do réu à audiência importará
no julgamento da questão à sua revelia e na aplicação
da pena de confissão quanto à matéria de fato.
O presente edital será publicado no Diário da Justiça
do Estado da Paraíba e afixado na sede desta Vara.
Dado e passado nesta cidade de Sousa-PB, aos 03 dias
do mês de abril de 2008. Eu, Elisabeth Estrela Pordeus,
Assistente, digitei o presente edital, e Welton da Silva
Mangueira, Dir. de Secretaria, assina o presente edital
nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2007.
WELTON DA SILVA MANGUEIRA
Diretor de Secretaria

VARA DO TRABALHO DE SOUSA-PB
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

Processo nº  00118.2008.012.13.00-2
Reclamante: NORMANDO MIQUEIAS DE ARAUJO
Reclamada:  ORBRAL – ORGANIZAÇÃO BRASILEI-
RA DE PRESTAÇÃO DE      SERVIÇOS LTDA E OU-
TRO
A Doutora NAYARA QUEIROZ MOTA DE SOUSA ,
Juíza Titular da Vara do Trabalho de Sousa - Paraíba,
em virtude da lei, etc.
Faz saber  que, pelo presente, fica notificada a empre-
sa ORBRAL – ORGANIZAÇÃO BRASILEIRA DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA , CNPJ Nº
06.600.142/0001-76, com endereço incerto e não sa-
bido, de que contra a referida foi intentada a Reclama-
ção Trabalhista acima indicada, em que é reclamante
NORMANDO MIQUEIAS DE ARAUJO , estando a
audiência UNA  designada para o dia  06 de maio de
2008, às 14h40min , devendo o promovido fazer-se
presente à referida audiência, a ser realizada nesta Vara
do Trabalho de Sousa, com endereço na Rua José
Facundo Lida, nº 30, nesta cidade, e apresentar defe-
sa, querendo, bem como exibir as provas que julgar
necessárias, constantes de documentos ou testemu-
nhas, estas no máximo de três.
Na aludida reclamação trabalhista o postulante perse-
gue a satisfação dos seguintes títulos: 1) Férias + 1/3
(3/12)... R$ 525,65; 2) 13º salários (3/12)... R$ 394,24;
3) Aviso Prévio.. R$ 1.577,00; 4) Diferença salarial (o
reclamante não recebeu o vale alimentação do perío-
do laborado... R$ 1.175,00; 5) Salário retido (30 dias)...
R$ 1.577,00; 6)  FGTS (sobre as verbas discriminadas
acima).. R$ 419,91; 7) FGTS + 40% -Lei nº 8.036/90:
R$ 634,90; 8) TOTAL DEVIDO E RECLAMADO: R$
6.303,70. Requer ainda o pagamento em audiência das
verbas consideradas incontroversas, sob pena de apli-
cação do disposto no art. 467 da CLT.
Inicial constante às fls.02/08 dos autos, e no site
www.trt13.jus.br
O não comparecimento do réu à audiência importará
no julgamento da questão à sua revelia e na aplicação
da pena de confissão quanto à matéria de fato.
O presente edital será publicado no Diário da Justiça
do Estado da Paraíba e afixado na sede desta Vara.
Dado e passado nesta cidade de Sousa-PB, aos 03 dias
do mês de abril de 2008. Eu, Elisabeth Estrela Pordeus,
Assistente, digitei o presente edital, e Welton da Silva
Mangueira, Dir. de Secretaria, assina o presente edital
nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2007.
WELTON DA SILVA MANGUEIRA
Diretor de Secretaria

VARA DO TRABALHO DE SOUSA-PB
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

Processo nº  00119.2008.012.13.00-7
Reclamante: EMANUEL MESSIAS DOS SANTOS
MOURA
Reclamada:  ORBRAL – ORGANIZAÇÃO BRASILEI-
RA DE PRESTAÇÃO DE      SERVIÇOS LTDA E OU-
TRO
A Doutora NAYARA QUEIROZ MOTA DE SOUSA ,
Juíza Titular da Vara do Trabalho de Sousa - Paraíba,
em virtude da lei, etc.
Faz saber  que, pelo presente, fica notificada a empre-
sa ORBRAL – ORGANIZAÇÃO BRASILEIRA DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA , CNPJ Nº
06.600.142/0001-76, com endereço incerto e não sa-
bido, de que contra a referida foi intentada a Reclama-
ção Trabalhista acima indicada, em que é reclamante
EMANUEL MESSIAS DOS SANTOS MOURA , estan-
do a audiência UNA  designada para o dia  06 de maio
de 2008, às 15 horas , devendo o promovido fazer-se
presente à referida audiência, a ser realizada nesta Vara
do Trabalho de Sousa, com endereço na Rua José
Facundo Lida, nº 30, nesta cidade, e apresentar defe-
sa, querendo, bem como exibir as provas que julgar
necessárias, constantes de documentos ou testemu-
nhas, estas no máximo de três.
Na aludida reclamação trabalhista o postulante perse-
gue a satisfação dos seguintes títulos: 1) Férias + 1/3
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(3/12)... R$ 525,65; 2) 13º salários (3/12)... R$ 394,24;
3) Aviso Prévio.. R$ 1.577,00; 4) Diferença salarial (o
reclamante não recebeu o vale alimentação dos perío-
dos: 10/09/2007 a 30/09/2007 e 01/10/2007 a 31/10/
2007)... R$ 1.175,00; 5) Salário retido (30 dias)... R$
1.577,00; 6)  FGTS (sobre as verbas discriminadas
acima).. R$ 419,91; 7) FGTS + 40% -Lei nº 8.036/90:
R$ 634,90; 8) TOTAL DEVIDO E RECLAMADO: R$
6.303,70. Requer ainda o pagamento em audiência das
verbas consideradas incontroversas, sob pena de apli-
cação do disposto no art. 467 da CLT.
Inicial constante às fls.02/08 dos autos, e no site
www.trt13.jus.br
O não comparecimento do réu à audiência importará
no julgamento da questão à sua revelia e na aplicação
da pena de confissão quanto à matéria de fato.
O presente edital será publicado no Diário da Justiça
do Estado da Paraíba e afixado na sede desta Vara.
Dado e passado nesta cidade de Sousa-PB, aos 03 dias
do mês de abril de 2008. Eu, Elisabeth Estrela Pordeus,
Assistente, digitei o presente edital, e Welton da Silva
Mangueira, Dir. de Secretaria, assina o presente edital
nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2007.
WELTON DA SILVA MANGUEIRA
Diretor de Secretaria

VARA DO TRABALHO DE SOUSA-PB
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

Processo nº  00120.2008.012.13.00-1
Reclamante: JOÃO BATISTA DE ANDRADE FILHO
Reclamada:  ORBRAL – ORGANIZAÇÃO BRASILEI-
RA DE PRESTAÇÃO DE      SERVIÇOS LTDA E OU-
TRO
A Doutora NAYARA QUEIROZ MOTA DE SOUSA ,
Juíza Titular da Vara do Trabalho de Sousa - Paraíba,
em virtude da lei, etc.
Faz saber  que, pelo presente, fica notificada a empre-
sa ORBRAL – ORGANIZAÇÃO BRASILEIRA DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA , CNPJ Nº
06.600.142/0001-76, com endereço incerto e não sa-
bido, de que contra a referida foi intentada a Reclama-
ção Trabalhista acima indicada, em que é reclamante
JOÃO BATISTA DE ANDRADE FILHO , estando a
audiência UNA  designada para o dia  06 de maio de
2008, às 15h20min , devendo o promovido fazer-se
presente à referida audiência, a ser realizada nesta Vara
do Trabalho de Sousa, com endereço na Rua José
Facundo Lida, nº 30, nesta cidade, e apresentar defe-
sa, querendo, bem como exibir as provas que julgar
necessárias, constantes de documentos ou testemu-
nhas, estas no máximo de três.
Na aludida reclamação trabalhista o postulante perse-
gue a satisfação dos seguintes títulos: 1) Férias + 1/3
(3/12)... R$ 525,65; 2) 13º salários (3/12)... R$ 394,24;
3) Aviso Prévio.. R$ 1.577,00; 4) Diferença salarial (o
reclamante não recebeu o vale alimentação do perío-
do laborado... R$ 1.175,00; 5) Salário retido (30 dias)...
R$ 1.577,00; 6)  FGTS (sobre as verbas discriminadas
acima).. R$ 419,91; 7) FGTS + 40% -Lei nº 8.036/90:
R$ 634,90; 8) TOTAL DEVIDO E RECLAMADO: R$
6.303,70. Requer ainda o pagamento em audiência das
verbas consideradas incontroversas, sob pena de apli-
cação do disposto no art. 467 da CLT.
Inicial constante às fls.02/08 dos autos, e no site
www.trt13.jus.br
O não comparecimento do réu à audiência importará
no julgamento da questão à sua revelia e na aplicação
da pena de confissão quanto à matéria de fato.
O presente edital será publicado no Diário da Justiça
do Estado da Paraíba e afixado na sede desta Vara.
Dado e passado nesta cidade de Sousa-PB, aos 03 dias
do mês de abril de 2008. Eu, Elisabeth Estrela Pordeus,
Assistente, digitei o presente edital, e Welton da Silva
Mangueira, Dir. de Secretaria, assina o presente edital
nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2007.
WELTON DA SILVA MANGUEIRA
Diretor de Secretaria

1ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA - PB
Rua Odon Bezerra, 184, Empresarial João Medeiros
Piso E1, Tambiá, J. Pessoa - PB  –  CEP.:  58020-500

Telefone:  (0xx83)  3533-6321  – Fax: (0xx83) 3533-6321

PROCESSO Nº 000264.2008.001.13.00-4

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM O PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

De ordem do Exmo. Sr. Juiz do Trabalho em exercício
na 1ª Vara do Trabalho de João Pessoa - Paraíba. (OS
01/2007).
Faz saber  que, pelo presente edital, fica notificado(a)
o(a) reclamado(a) OLGA SUELI DE LIMA SALES -
ME, com endereço ignorado, para comparecer à audi-
ência  una que se realizará no dia  19/05/2008, às 14:30
horas,  na sala de audiência desta Vara, no endereço
acima indicado, quando deverá apresentar a sua defe-
sa (CLT, Art. 848), nos autos da Reclamação Traba-
lhista nº 00264.2008.001.13.00-4, movida por
AMILTON ALVES TEIXEIRA JUNIOR .
Nessa audiência, deverá o(a) reclamado(a) estar pre-
sente independentemente do comparecimento de seus
advogados, se constituídos, sendo-lhe facultado fazer-
se substituir pelo gerente, ou qualquer preposto
credenciado, que tenha conhecimento do fato cujas
declarações obrigarão o proponente, apresentar cópia
do Cartão do CNPJ/CEI/CPF e GFIP,  cópia do contra-
to ou estatuto social, onde conste os dados cadastrais
dos responsáveis, em caso de pessoa jurídica, bem
como produzir as provas necessárias constantes de
documentos   ou testemunhas, estas no máximo de
três, com as respectivas CTPS.
O não comparecimento do(a) reclamado(a) à  referida
audiência importará no julgamento da questão à sua
revelia e na aplicação da pena de confissão, quanto à
matéria de fato.
O presente edital será publicado no Diário da Justiça
do Estado da Paraíba e afixado na sede desta Vara do
Trabalho.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa - PB,
aos  sete dias do mês de Abril do ano de 2008. Eu,
Alexandre Oliveira Falcão, digitei o presente edital. E
eu Sampaio Geraldo Lopes Ribeiro, subscrevo.
SAMPAIO GERALDO LOPES RIBEIRO
Diretor de Secretaria

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS DO PLENO - TRT DA
13ª REGIÃO

PROC. NU.: 00305.2007.026.13.00-8Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Embargante: TELEMAR NORTE LESTE S/A
Advogado: LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO
Embargados: PERES E FORMIGA LTDA e
JEFFERSON ALVES DE LIMA
Advogados: ABRAAO COSTA FLORENCIO DE CAR-
VALHO, ROGERIO MIRANDA DE CAMPOS e JOSÉ
FERNANDES DE OLIVEIRA
EMENTA:    EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMIS-
SÃO.  Configurada, em parte, a omissão apontada pela
embargante, acolhem-se parcialmente os Embargos
Declaratórios, porém, sem lhes conceder efeito
modificativo.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador MÁRCIO
ROBERTO DE FREITAS EVANGELISTA, por unani-
midade, acolher parcialmente os Embargos de Decla-
ração para suprir as omissões apontadas, prestando
os esclarecimentos constantes no voto de Sua Exce-
lência a Senhora Juíza Relatora, sem, no entanto,
emprestar-lhes efeito modificativo.  João Pessoa, 12
de março de 2008 .

PROC. NU.: 01633.2007.027.13.00-8Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Santa Rita
Relator: JUIZ AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrente: UNA AÇUCAR E ENERGIA LTDA
Advogado: LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO
Recorrido: ANTONIO FIRMINO GOMES
Advogado: JOSE VALDOMIRO HENRIQUE DA SILVA
EMENTA:   MULTA DO ARTIGO 475-J DO CPC.
APLICABILIDADE NO PROCESSO DO TRABALHO.
Uma das discussões mais palpitantes nos Tribunais
do Trabalho atualmente tem sido a que diz respeito às
recentes alterações havidas no Código do Processo
Civil e a sua aplicabilidade no processo do trabalho,
dentre as quais se encontram aquelas introduzidas atra-
vés da Lei n.º 11.232/2005. A multa prevista no art.
475-J do CPC, com redação dada pela referida Lei,
em plena aplicabilidade no campo processual traba-
lhista, autoriza a utilização subsidiária do CPC à espé-
cie, em conformidade com o disposto no art. 769 da
CLT. Recurso Ordinário desprovido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por unani-
midade, negar provimento ao recurso.  João Pessoa,
06 de março de 2008.

PROC. NU.: 00339.2006.003.13.00-8Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Embargante: NORTELAS-INDUSTRIA E COMERCIO
DE TELAS S/A (XERIUM TECHNOLOGIES BRASIL
IND. E COMÉRCIO S/A)
Advogado: DORGIVAL TERCEIRO NETO
Embargado: WALDYR ALMEIDA SOBRINHO
Advogado: HELIO VELOSO DA CUNHA
EMENTA:    EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMIS-
SÃO. ACOLHIMENTO. Constatada na decisão a exis-
tência de omissão, acolhem-se os embargos para,
imprimindo-se-lhes efeito modificativo, corrigir o equí-
voco, reformando, em parte, a decisão.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador MÁRCIO
ROBERTO DE FREITAS EVANGELISTA, por unani-
midade, acolher os embargos de declaração para,
emprestando-lhes efeito modificativo, fixar em R$
21.445,00 (vinte e um mil, quatrocentos e quarenta e
cinco reais) o valor atribuído à condenação para efeito
de depósito recursal e recolhimento de custas.  João
Pessoa, 12 de março de 2008 .

PROC. NU.: 01582.2005.001.13.00-0Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Embargante: SERPRO SERVIÇO FEDERAL DE
PROCESSAMENTO DE DADOS
Advogado: GUSTAVO BRASIL VIEIRA DA SILVA
Embargado: MURILO JOSE ALBUQUERQUE GOMES
DOS SANTOS
Advogados: BENJAMIN DE SOUZA FONSECA SO-
BRINHO e  MARIA DE FATIMA AMARAL DA SILVA
EMENTA:   EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMIS-
SÃO. INEXISTÊNCIA. Não demonstrada a omissão,
rejeitam-se os Embargos de Declaração quando opos-
tos na tentativa de revolver matéria fático-probatória
adstrita ao campo do livre convencimento do julgador.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador MÁRCIO
ROBERTO DE FREITAS EVANGELISTA, por unani-
midade, rejeitar os Embargos de Declaração.  João
Pessoa, 12 de março de 2008 .

PROC. NU.: 00762.2007.008.13.00-0Recurso Ordi-
nário
Procedência: 2ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relatora: JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrentes/Recorridos: TELEMAR NORTE LESTE S/
A e  LUCIA LOURENÇO DO NASCIMENTO
Advogados: LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO
e ABEL AUGUSTO DO REGO COSTA JUNIOR
EMENTA:    DO RECURSO DA RECLAMADA: DEPÓ-
SITO RECURSAL. AUTENTICAÇÃO BANCÁRIA ILE-
GÍVEL. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. A
impossibilidade de se aferir o valor correto do depósito
recursal, por ilegível a autenticação do banco recebe-
dor na cópia do referido depósito, importa no não co-
nhecimento do recurso ordinário.  DO RECURSO DA

RECLAMANTE: INDENIZAÇÃO POR DANOS MATE-
RIAIS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DESPE-
SAS MÉDICAS.   A ausência de comprovação das
despesas médicas e de tratamento com a doença pro-
fissional, demonstrando o dano material, impede o re-
conhecimento da indenização daí decorrente.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO, EM RELAÇÃO AO RE-
CURSO DA RECLAMADA - por maioria, acolher a pre-
liminar de não conhecimento do recurso por deserção,
argüida de ofício por Sua Excelência a Senhora Juíza
Relatora, contra o voto de Sua Excelência a Senhora
Juíza Ana Madruga; EM RELAÇÃO AO RECURSO DO
RECLAMANTE - por unanimidade, negar provimento.
João Pessoa/PB, 20 de fevereiro de 2008.

PROC. NU.: 00742.2007.003.13.00-8Recurso Ordi-
nário
Procedência: 3ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrentes: ASPER-ASSOCIAÇAO PARAIBANA DE
ENSINO RENOVADO e INPER-ASSOCIAÇAO
PARAIBANA DE ENSINO RENOVADO
Advogados: MARIO ROBERTO CEZAR JACOME e
MARIO ROBERTO C. JACOME
Recorrido: JOSE MAURICIO ALVES FERNANDES
FILHO
Advogado: MAURICIO MARQUES DE LUCENA
EMENTA:    DIFERENÇA SALARIAL. REMUNERA-
ÇÃO HORA-AULA. PROFESSOR. Constatado nos
autos que o valor da hora-aula, constante na CTPS do
empregado, não era efetivamente auferido, correto o
deferimento das diferenças salariais. Sentença
mantida. Recurso das reclamadas a que se nega pro-
vimento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por unani-
midade, rejeitar a preliminar de nulidade da sentença,
por julgamento “extra petita”; Mérito:por unanimidade,
negar provimento ao recurso.  João Pessoa, 06 de
março de 2008 .

PROC. NU.: 00470.2005.004.13.00-0Agravo de Peti-
ção
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relatora: JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Agravante: BANCO MERCANTIL DO BRASIL S A
Advogada: ANASTACIA DEUSAMAR DE ANDRADE
GONDIM CABRAL DE VASCONCELOS
Agravados: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL e  ALBERTO BEZERRA SILVA
Advogados: BRUNO CHIANCA BRAGA e IJAI
NOBREGA DE LIMA(PROCURADOR)
EMENTA:    SENTENÇA DE CONHECIMENTO LÍQUI-
DA. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO. Evidenciado na
conta de cálculos a existência de erro material, impõe-
se a correção, ainda que na fase de execução, para
que a coisa julgada expresse a vontade real do
Julgador.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por unani-
midade, dar provimento ao agravo de petição para
determinar que na conta de cálculos, sejam excluídas
as horas-extras do período de férias e ausências le-
gais.  João Pessoa, 06 de março de 2008 .

PROC. NU.: 00412.2006.011.13.00-6Recurso Ordiná-
rio
Procedência: Vara do Trabalho de Patos
Relatora: JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Recorrentes/Recorridos: BANCO ABN AMRO S/A e
MARIA ALZIRA LEITE
Advogados: NAYARA CHRYSTINE DO NASCIMEN-
TO NOBREGA, CARLOS FELIPE XAVIER CLEROT
e  WERNA KARENINA MARQUES
EMENTA:   DOENÇA OCUPACIONAL. ACIDENTE DE
TRABALHO. NEXO CAUSAL. DANO MORAL COM-
PROVADO. Comprovado, nos autos, que a emprega-
da é portadora de síndrome do túnel do carpo, espécie
de LER-DORT que predomina nas atividades de gran-
de repetitividade, torna-se cabível a concessão de in-
denização por dano moral, ante a existência de nexo
de causalidade entre a doença profissional (Lei 8.213/
91, art. 20, inciso I) e as atividades laborais prestadas
pela autora.   RECURSO DA RECLAMANTE.
MAJORAÇÃO DOS DANOS MORAIS. PARCIAL PRO-
CEDÊNCIA. A fixação do valor da indenização do dano
moral deve levar em conta a intensidade do dano, as
circunstâncias de como ocorreu o fato danoso, o grau
de culpabilidade das partes, as condições econômi-
cas do ofensor e do ofendido, além do caráter pedagó-
gico da pena, mas nos parâmetros da razoabilidade,
para não se dar ensejo ao enriquecimento sem causa
da parte, nem, tampouco, tornar o valor irrisório a pon-
to de incentivar novas infrações. Não havendo com-
provação da incapacidade total de trabalho da autora,
e observados os critérios de moderação e
razoabilidade, mantém-se o quantum fixado pelo Juízo
de origem por se encontrar em consonância com o caso
ocorrido.  CAT. NECESSIDADE DE EMISSÃO PELO
BANCO. Não gera prejuízo ao empregado o fato de a
empresa não emitir a CAT - Comunicação de Acidente
de Trabalho, uma vez que a Lei nº 8.213/91 faculta a
sua emissão pelo acidentado, seus dependentes, pelo
médico que o atendeu, pela entidade sindical a que
estiver filiado ou qualquer autoridade pública e, na hi-
pótese em análise, foi a mesma emitida pelo Sindicato
da Categoria.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador EDUARDO VA-
RANDAS ARARUNA, EM RELAÇÃO AO RECURSO
DO RECLAMADO - por unanimidade, dar provimento
parcial ao recurso para excluir da condenação a inde-
nização por danos materiais e fixar a jornada de traba-
lho da autora, para efeito de apuração das horas ex-
tras, como sendo de segunda a sexta-feira, das 07h às
18h30, com intervalo de 15 (quinze) minutos, durante

o período não prescrito, e excluídos os períodos em
que não houve a prestação de serviço, mantendo a
decisão quanto ao mais; EM RELAÇÃO AO RECUR-
SO DO RECLAMANTE - por unanimidade, negar pro-
vimento ao recurso. Custas mantidas.   João Pessoa/
PB, 04 de março de 2008.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recur-
so, bem como para o aditamento de Recurso Ordiná-
rio interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte fi-
nal), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa,
03/04/2008.
MARIA MARTHA DAVID MARINHO
Ass. Chefe da Seção de Publicação - STP
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTINA MARIA
COSTA GARCEZ

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 90.0002769-1 JOSE HOMERO BRASIL (Adv.
ARLINDO RAMOS JUNIOR) x DEPARTAMENTO NA-
CIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM - DNER (Adv.
GERALDO LEONARDO ABEL). ...Após, dê-se vista
às partes da Requisição de Pagamento (Precatório
Complementar) expedida às fls. 254 pelo prazo de cin-
co dias.  Decorrido o prazo e sem manifestação con-
trária, envie-se a referida Requisição ao TRF/5ª Reg.
Por fim, aguarde-se a liquidação do referido Precatório.

2 - 93.0014477-4 OLINDINA MARIA DAS NEVES (Adv.
JOAO COSME DE MELO) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. CACILDA BEZER-
RA DE LUCENA). Dê-se vista às partes da Requisi-
ção de Pagamento (RPV) expedida às fls.127 pelo pra-
zo de cinco dias.   Decorrido o prazo e sem manifesta-
ção contrária, envie-se a referida Requisição ao TRF/
5ª Reg.Após, aguarde-se a liquidação do Requisitório.

3 - 95.0008819-3 MARIA CLARA GOMES E OUTROS
(Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PE-
REIRA DA SILVA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, ANA
HELENA CAVALCANTI PORTELA, JOSE COSME DE
MELO FILHO, MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA
GOMES, RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, JOSE
MARTINS DA SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS
SANTOS, IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SIL-
VA, JOSE MARTINS DA SILVA) x SEBASTIANA MA-
RIA DA CONCEICAO E OUTROS x SEBASTIANA
MARIA DA CONCEICAO (EXTINTO CONF.
SENTENCA DE FLS.304) x MARIA CLARA GOMES x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
E OUTRO (Adv. JOSE ARAUJO FILHO) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.   Dê-se
vista às partes da Requisição de Pagamento (RPV)
expedida às fls.207 pelo prazo de cinco dias.  Decorri-
do o prazo e sem manifestação contrária, envie-se a
referida Requisição ao TRF/5ª Reg.    Após, aguarde-
se a liquidação do Requisitório. ao TRF/5ª Reg.

4 - 96.0004735-9 RAIMUNDO GADELHA DA SILVA E
OUTRO (Adv. JOSE MARTINS DA SILVA, JURANDIR
PEREIRA DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS E OUTRO (Adv. MARIA DAS
DORES VIANA MONTENEGRO).  Dê-se vista às par-
tes da Requisição de Pagamento (RPV) expedida às
fls.341 pelo prazo de cinco dias.  Decorrido o prazo e
sem manifestação contrária, envie-se a referida Re-
quisição ao TRF/5ª Reg.     Após, aguarde-se a liquida-
ção do Requisitório.

5 - 96.0004741-3 ANA MARIA DAS MERCES CABRAL
(Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PE-
REIRA DA SILVA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA,
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA, KEILA CRISTINA
BRITO DA SILVA) x JOSE CABRAL SOBRINHO x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR). Dê-
se vista às partes da Requisição de Pagamento-RPV
expedida às fls.171 pelo prazo de cinco dias. Decorri-
do o prazo e sem manifestação contrária, envie-se a
referida Requisição ao TRF/5ª Reg. Após, aguarde-se
a liquidação do Requisitório.

6 - 97.0009089-2 MARIA LIRA DO NASCIMENTO (Adv.
ANANIAS LUCENA DE ARAUJO NETO) x UNIAO
(MINISTERIO DOS TRANSPORTES) (Adv. SERGIO
AUGUSTO DE QUEIROZ) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RAIMUNDO
LUCIANO MENEZES JUNIOR). Dê-se vista às partes
da Requisição de Pagamento (RPV) expedida às
fls.179 pelo prazo de cinco dias. Decorrido o prazo e
sem manifestação contrária, envie-se a referida Re-
quisição ao TRF/5ª Reg.pós, aguarde-se a liquidação
dos Requisitórios.

7 - 98.0000130-1 SUSAN ALBUQUERQUE DE BRITO
GOMES (Adv. GERSON MOUSINHO DE BRITO,
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO) x
UNIAO (TRT) (Adv. SEM PROCURADOR).Dê-se vis-
ta às partes da Requisição de Pagamento (RPV)
expedida às fls.165 pelo prazo de cinco dias.  Decorri-
do o prazo e sem manifestação contrária, envie-se a
referida Requisição ao TRF/5ª Reg.   Após, aguarde-
se a liquidação do Requisitório.

8 - 99.0004911-0 JOAO SILVA LIRA x JOAO SILVA
LIRA (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
EDSON BATISTA DE SOUZA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
RAIMUNDO DE ALMEIDA JUNIOR). Dê-se vista às
partes da Requisição de Pagamento (RPV) expedida
às fls.167 pelo prazo de cinco dias.Decorrido o prazo e
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sem manifestação contrária, envie-se a referida Re-
quisição ao TRF/5ª Reg. Após, aguarde-se a liquida-
ção do Requisitório.

9 - 99.0009558-8 ADALVANIRA DE LUCENA TORRES
FERNANDES (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE MARTINS DA
SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS, IVO
CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA, JEAN
CAMARA DE OLIVEIRA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RAIMUNDO LUCIANO
MENEZES JUNIOR) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA
PARAIBA - UFPB (Adv. ANTONIO NAMY FILHO ,
CRISTIANO JOSE C. A. SOARES).  Informe a autora
se houve o adimplemento da obrigação de fazer pela
Universidade Federal da Paraíba - UFPB.    P.

10 - 2000.82.00.004545-5 SEVERINA MARIA DA
CONCEICAO E OUTROS (Adv. MARCOS ANTONIO
INACIO DA SILVA, EDSON BATISTA DE SOUZA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. RAIMUNDO DE ALMEIDA JUNIOR). Dê-se vis-
ta às partes da Requisição de Pagamento (RPV)
expedida às fls.261 pelo prazo de cinco dias. Decorri-
do o prazo e sem manifestação contrária, envie-se a
referida Requisição ao TRF/5ª Reg.     Após, aguarde-
se a liquidação do Requisitório.

11 - 2000.82.00.006070-5 CAVALCANTI PRIMO
VEICULOS LTDA (Adv. MARIA DINIZ DE OLIVEIRA
BARROS, MANUEL DE BARROS BARBOSA FILHO,
JOSE FERREIRA DE BARROS, HENRIQUE
ANDRADE GUERRA) x CAVALCANTI PRIMO
VEICULOS LTDA x UNIAO (RECEITA FEDERAL) (Adv.
TERCIUS GONDIM MAIA) x UNIAO (RECEITA FEDE-
RAL). Dê-se vista às partes da Requisição de Paga-
mento (RPV) expedida às fls.239 pelo prazo de cinco
dias.   Decorrido o prazo e sem manifestação contrá-
ria, envie-se a referida Requisição ao TRF/5ª Reg.
Após, aguarde-se a liquidação do Requisitório.

12 - 2003.82.00.001291-8 NEUZA BEATRIZ DOS SAN-
TOS (Adv. MANOEL JAMES TRAVASSOS DA LUZ,
EDMUNDO VALERIO DA SILVA) x UNIÃO (Adv. BE-
NEDITO HONORIO DA SILVA). Dê-se vista às partes
da Requisição de Pagamento (Precatório) expedida às
fls.117 pelo prazo de cinco dias. Decorrido o prazo e
sem manifestação contrária, envie-se a referida Re-
quisição ao TRF/5ª Reg. Após, aguarde-se a liquida-
ção do Requisitório.

13 - 2003.82.00.009515-0 EVERALDO FERNANDES
PESSOA JUNIOR (Adv. FERNANDO ANTONIO E SIL-
VA MACHADO) x UNIÃO (Adv. FABIO LEITE DE FA-
RIAS BRITO). Dê-se vista às partes da Requisição de
Pagamento (RPV) expedida às fls.187 pelo prazo de
cinco dias.  Decorrido o prazo e sem manifestação
contrária, envie-se a referida Requisição ao TRF/5ª
Reg. Após, aguarde-se a liquidação do Requisitório.

14 - 2004.82.00.001637-0 MARIA ZELIA COELHO
SALES E OUTRO (Adv. JOSEILTON ESTEVAO DA
SILVA, AMILTON LADISLAU C. DE CARVALHO) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR). Em obediência ao pro-
vimento nº 002, de 30 de novembro de 2000, da Egré-
gia Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região, artigo 3º, item 06, abro vista à parte autora
sobre a petição e documentos apresentados pela Cai-
xa Econômica Federal - CEF informando o cumprimen-
to da obrigação de fazer (fls. 148/165), para pronunci-
amento no prazo de 05(cinco) dias.

15 - 2004.82.00.007537-4 ANA PAULA RODRIGUES
DA SILVA (Adv. MARIA DO SOCORRO BATISTA DA
ROCHA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. FLODOALDO CARNEIRO DA
SILVA). Dê-se vista às partes da Requisição de Paga-
mento (RPV) expedida às fls.83 pelo prazo de cinco
dias.   Decorrido o prazo e sem manifestação contrá-
ria, envie-se a referida Requisição ao TRF/5ª Reg.
Após, aguarde-se a liquidação do Requisitório.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

16 - 95.0003412-3 MARIA LUCIA TEIXEIRA DA SIL-
VA E OUTROS (Adv. NAVILA DE FATIMA
GONCALVES VIEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR). ...Diante dessas considerações, indefiro o
pedido de desarquivamento do feito (fl. 356).   Dê-se
vista dos autos, em cartório, por 05 (cinco) dias.  No
decurso, retornem o feito ao arquivo.

17 - 97.0001280-8 FRANCISCO MARCONI E SILVA
(Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA
WANIUSKA ARAUJO LUCENA, ADEILTON HILARIO,
ADEILTON HILARIO JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU ALCOFORADO
CATAO). ... Diante dessas considerações, indefiro o
pedido de desarquivamento do feito (fl. 326).    Dê-se
vista dos autos, em cartório, por 05 (cinco) dias.  No
decurso, retornem o feito ao arquivo.

18 - 97.0001454-1 SILVANO FONSECA
CLEMENTINO (Adv. FABIANO BARCIA DE
ANDRADE, SEVERINO ALVES DE ANDRADE) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO) x UNIAO (ASSIS-
TENTE) (Adv. ANTONIO INACIO RODRIGUES LE-
MOS). ... Em face do exposto, satisfeita a obrigação
de fazer e não havendo valores a serem executados
pelo autor a título de honorários advocatícios, indefi-
ro o pedido de desarquivamento por ele formulado.
Concedo vista dos autos, por 05 (cinco) dias.  I.

19 - 2002.82.00.000079-1 FABIO ROMERO
VIRGOLINO BARROS E OUTRO (Adv. ANA RITA
FERREIRA NOBREGA CABRAL, ANDRE SETTE
CARNEIRO DE MORAIS, ARNAUD MAIA DOS SAN-
TOS JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, FRAN-
CISCO EDWARD AGUIAR NETO, JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO, LEILA REGINA DE BRITO
ANDRADE) x EMGEA EMPRESA GESTORA DE ATI-
VOS (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR,
ISAAC MARQUES CATÃO) x CAIXA SEGURADORA
S/A (Adv. MANUELA MOTTA MOURA). ....  ISSO POS-
TO, determino que a parte autora, no prazo de 30 (trin-
ta) dias, reúna e apresente em Juízo todos os contra-
cheques do devedor, Sr. Fábio Romero Virgolino Bar-
ros, desde a data da assinatura do contrato, a fim de

serem procedidos os cálculos com vistas à verificação
do cumprimento do PES/CP. ...   Publique-se.

20 - 2002.82.00.005891-4 MARIA DA PENHA NASCI-
MENTO (Adv. ANA RITA FERREIRA NOBREGA
CABRAL, ANDRE SETTE CARNEIRO DE MORAIS,
ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. BERILO RAMOS
BORBA, RICARDO BERILO BEZERRA BORBA) x
EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS (Adv.
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR, FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO, ISAAC MARQUES
CATÃO). ...  Na espécie, reconheço o alegado vício da
contradição. A Caixa Seguradora S/A, consoante se
depreende do dispositivo da sentença, não foi conde-
nada a proceder à revisão contratual, senão a CEF.
Entretanto, foi condenada nos honorários da
sucumbência recíproca.    Desse modo, é de ser modi-
ficada a parte da sentença nesse particular, fazendo-
se a exclusão da embargante, eis que não lhe foi im-
posta qualquer condenação.   ISSO POSTO, ACOLHO
os embargos declaratórios, com efeitos modificativos/
integrativos à sentença de fls. 368/393, para dar nova
redação ao parágrafo concernente à sucumbência, nos
seguintes termos:  “Dada a sucumbência recíproca,
condeno a autora e a CEF ao pagamento de honorári-
os uma à outra, que fixo em 10% (dez por cento) sobre
o valor da condenação, devendo ser recíproca e pro-
porcionalmente distribuída e compensada a verba a
esse título (pro rata).”   Com atraso, porque equivoca-
damente os autos estavam no aguardo de sentença
de mérito, e não para julgamento dos embargos de
declaração. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

21 - 2004.82.00.003950-3 ROSANE PRAZERES DE
LEMOS (Adv. IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA,
KARINA PALOVA VILLAR MAIA) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DO
SOCORRO BRITO SILVA) x UNIÃO (Adv. BENEDITO
HONORIO DA SILVA).  Isso posto, julgo procedente,
em parte, o pedido, para condenar o INSS a expedir
certidão de tempo de serviço em nome da autora, fa-
zendo constar, respectivamente, o acréscimo de 20%
(vinte por cento), no período compreendido entre 26
de março de 1984 a 11 de dezembro de 1990, no qual
laborou junto ao extinto Instituto Nacional de Assistên-
cia Médica da Previdência Social - INAMPS, bem como
à União que proceda à averbação da respectiva certi-
dão na ficha funcional da suplicante, para fins de apo-
sentadoria. Sem condenação em custas e honorários,
em virtude da sucumbência recíproca e do instituto da
compensação. Sentença sujeita a reexame necessá-
rio.   Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

22 - 2004.82.00.008338-3 MARIA INALDA DE ARAU-
JO SERAFIM E CUNHA (Adv. LEONIDAS LIMA BE-
ZERRA) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
BIANOR ARRUDA BEZERRA NETO). Pronuncie-se
a parte autora sobre a execução do julgado, no prazo
de 15(quinze) dias.  Não havendo manifestação, ar-
quivem-se os autos com baixa na distribuição, facul-
tando-se o seu desarquivamento antes de consumado
o prazo prescricional.   P.

23 - 2004.82.00.010929-3 JAMERCINA ALVES DE
MENEZES (Adv. MARIA APARECIDA AMARAL DE
MENEZES, SEBASTIAO GERIZ SOBRINHO, SHEILA
DANTAS GERIZ) x DEPARTAMENTO NACIONAL DE
ESTRADAS DE RODAGEM - DNER (Adv. IRIVAN
CORDEIRO DE LIMA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. EMMANUEL RUCK
VIEIRA LEAL).  É o que importa relatar.           Extrai-se
dos autos que o falecido genitor da autora, SEVERINO
ALVES DE MENEZES, passou a exercer, a contar de
1º de março de 1957, a função de “Pedreiro”, referên-
cia “21”, na Tabela Especial de Mensalistas do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Rodagem, aprovada
pelo Decreto 40.995, de 21.02.1957, publicada no
D.O.U. de 1º de março de 1957, conforme Portaria nº
5.502, de 30.09.1957, do Diretor Geral do Departamen-
to Nacional de Estradas de Rodagem.   O mencionado
mensalista passou a ser cadastrado naquele órgão (o
DNER) sob a matrícula 179.932 (fl. 13v).  Na inicial, a
promovente afirma que seu genitor faleceu em
02.12.1958, sem comprovar o alegado. Considerando
que é ônus da parte autora comprovar o fato constitutivo
do seu direito (artigo 333, I, do CPC), determino que a
mesma apresente, no prazo de dez dias, cópia da cer-
tidão de óbito do seu genitor, pena de julgamento con-
forme o estado do processo. ...

24 - 2004.82.00.011217-6 UMBERTO SATYRO
FERNANDES E OUTRO (Adv. ANA RITA FERREIRA
NOBREGA CABRAL, ARNAUD MAIA DOS SANTOS
JUNIOR) x EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATI-
VOS (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR,
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES) x CAIXA SE-
GURADORA S/A (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, MANUELA MOTTA MOURA, ISAAC MAR-
QUES CATÃO, FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE
FILHO, JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO).   ISSO
POSTO, julgo PROCEDENTE, EM PARTE, o pedido,
para condenar a ré a:   1) excluir do saldo devedor os
valores decorrentes da capitalização composta, a par-
tir de outubro/1991, devendo as parcelas de juros não
pagas constituírem dívida computada à parte, sobre a
qual deve incidir apenas correção monetária;    2) ex-
cluir o cômputo do CES (Coeficiente de Equiparação
Salarial), desde a primeira prestação;    3) compensar
o indébito, proveniente da infringência ao PES/CP, da
capitalização composta e da inclusão indevida do CES
com a dívida objeto do financiamento.    Dada a
sucumbência recíproca, as partes, autores e EMGEA,
arcarão com os honorários de seus advogados.
Quanto ao pedido de ressarcimento/pagamento de alu-
guéis em face da seguradora, julgo-o IMPROCEDEN-
TE, pelo que condeno os autores ao pagamento de
honorários de advogado à Caixa Seguradora S/A, no
percentual de 10% (dez por cento) sobre o quantum
exigido na inicial.    Anote-se na capa dos autos a prio-
ridade na tramitação do feito.Custas ex lege.  Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se.

25 - 2006.82.00.002400-4 GARIBALDI SOARES DE
OLIVEIRA (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA, VERA
LUCIA SERPA DE MENEZES LINS, CICERO
GUEDES RODRIGUES) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. THEREZA SHIMENA SANTOS
TORRES, FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL,
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR, JOSE GUILHER-
ME MARQUES JUNIOR).  Ante o exposto, JULGO
IMPROCEDENTE O PEDIDO, resolvendo o mérito da
causa, de conformidade com o artigo 269, I, do CPC.

Sem honorários advocatícios (MP 2.164-41, DOU de
27/08/2001). Sem custas (justiça gratuita).   Publique-
se. Registre-se. Intimem-se.  Decorrido o prazo legal
sem recurso voluntário, certifique-se, dê-se baixa e
arquive-se.
26 - 2006.82.00.006341-1 JOSE DE AQUINO
MENDONCA IRMAO (Adv. HEITOR CABRAL DA SIL-
VA, VERA LUCIA SERPA DE MENEZES LINS,
CICERO GUEDES RODRIGUES) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE SOUZA RANGEL, JOSE TADEU ALCOFORADO
CATAO, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR,
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES). Isto posto,
julgo IMPROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito
da causa, na forma do art. 269, inciso I, do CPC.  Sem
honorários advocatícios, face o contido no artigo 29-C
da Lei nº 8.036/90, introduzido pela MP 2.164-40,
publicada no DOU de 27/07/2001, atualmente MP
2.164-41, de 24/08/2001, DOU de 27/08/2001.  Sem
custas (justiça gratuita).  Decorrido o prazo legal, sem
recurso voluntário, dê-se baixa e arquivem-se os au-
tos.    P. R. I.

27 - 2007.82.00.000363-7 UNIVERSIDADE FEDERAL
DA PARAIBA - UFPB (Adv. ROSANA NOBREGA DE
FREITAS DIAS) x JOSIMAR DE LIMA VIANA (Adv.
FENELON MEDEIROS FILHO). Mantenha-se o feito
suspenso, por mais 06 (seis) meses.    Escoado o refe-
rido prazo, certifique a Secretaria sobre o andamento
do Mandado de Segurança.     P.I.

28 - 2007.82.00.006835-8 LUCELE CUNHA
CAVALCANTI LISBOA (Adv. FABIANO BARCIA DE
ANDRADE) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA
PARAIBA - UFPB (Adv. MARIA DA SALETE GOMES).
Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido,
nos termos do art. 269, I do CPC, condenando a auto-
ra no pagamento de honorários advocatícios que fixo
em R$ 500,00 (quinhentos reais), atenta ao que deter-
mina o § 4º do art. 20 do CPC, observando-se na exe-
cução de tal verba o contido no artigo 12, da Lei 1.060/
50.   Custas ex lege.  P. R. I.

29 - 2007.82.00.007016-0 MARIA ADEILDA DO NAS-
CIMENTO CARNEIRO (Adv. FABIANO BARCIA DE
ANDRADE) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA
PARAIBA - UFPB (Adv. SERGIO BENEVIDES
FELIZARDO). Converto o julgamento em diligência.  A
autora, no prazo de 10 (dez) dias, comprove, com do-
cumento idôneo, a data em que obteve a aposentado-
ria. ... Intime-se.

30 - 2007.82.00.008259-8 VOTORANTIM CIMENTO
N/NE S.A (Adv. ANTONIO VENANCIO SOUSA,
SILVANA R. GUERRA BARRETTO, CARLOS
FREDERICO C. DOS SANTOS, ANA PATRICIA DA
COSTA LIMA FREIRE, ADELGICIO DE B. CORREIA
SOBRINHO, GUILHERME HENRIQUE MARTINS
MOREIRA, MARILIA DO AMARAL REBELO) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR).  Isso pos-
to, julgo PROCEDENTE o pedido, anulando o débito
objeto da NFLD 35.610.342-0, em face da decadência
do direito da Fazenda Pública constituí-lo. Condeno o
INSS ao pagamento de honorários advocatícios, que
fixo em R$ 6.000,00 (seis mil reais), atendidas as pres-
crições do § 4º do art. 20 do CPC, e a ressarcir à
promovente as custas adiantadas.   Sentença sujeita a
reexame necessário.    Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se.
31 - 2007.82.00.008336-0 JOSEMAR DA SILVA
SILVEIRA E OUTRO (Adv. MONICA CALDAS
ANDRADE DE MIRANDA HENRIQUES, ANÉZIA
MARIA NOGUEIRA CAMPOS BEZERRA, THIAGO
CAMINHA PESSOA DA COSTA) x FUNDACAO NA-
CIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv. JOSE GALDINO
DA SILVA FILHO).  Ante o exposto, JULGO PROCE-
DENTE O PEDIDO para determinar à ré que efetue e
incorpore à pensão do autor, nas respectivas épocas,
as gratificações de desempenho instituídas nas Leis
10.404/2002 (GDATA) e 10.483/2002 (GDASST), em
valor idêntico ao que vem sendo percebido pelos ser-
vidores da ativa, até que seja disciplinada a forma de
aferição do desempenho individual e institucional de
que tratam aqueles diplomas legais, quando então os
autores passarão a receber a pontuação prevista na-
queles diplomas legais especificamente para aposen-
tados e pensionistas.Condeno a ré ao pagamento das
diferenças apuradas, respeitada a prescrição
qüinqüenal (declarada de ofício-art. 219, §5º do CPC),
acrescidas de juros moratórios no percentual de 0,5%
(meio por cento) ao mês - art. 1º.F da Lei 9.494/97,
introduzido pela Medida Provisória 2.180-35/2001 - a
partir da citação. E correção monetária de acordo com
o estabelecido no Manual de Procedimentos de Cál-
culos da Justiça Federal.  Considerando ser a causa
eminentemente de direito, condeno a parte ré ao pa-
gamento de honorários advocatícios à razão de 5%
(cinco por cento) sobre o valor da condenação. Corre-
ções cartorárias para fazer constar Maria Jose da Sil-
va como a representante do autor Josemar da Silva
Silveira, em vez de autora.   Custas ex lege. P. R. I..

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

32 - 2005.82.00.011026-3 UNIAO (INAMPS) (Adv.
ANDRE NAVARRO FERNANDES) x MARLUCE BE-
ZERRA DA SILVA E OUTROS (Adv. VERONICA LEI-
TE ALBUQUERQUE DE BRITO, GERSON
MOUSINHO DE BRITO, YARA GADELHA BELO DE
BRITO).   ISSO POSTO, julgo PROCEDENTES os
embargos à execução, para fixar o valor da execução
em R$ R$ 1.683,65 (um mil seiscentos e oitenta e três
reais e sessenta e cinco centavos), em favor da
exeqüente Ana Ramos Lima de Oliveira, atualizado até
dezembro de 2006, conforme cálculo elaborado pela
assessoria contábil, fls. 269/278. Quanto à verba ho-
norária fixo em R$ 844,16 (oitocentos e quarenta e
quatro reais e dezesseis centavos) em prol da
advogada que funciona no feito. Condeno as
embargadas ao pagamento de honorários advocatícios
de R$ 300,00 (trezentos reais), a serem pagos pro rata,
observando-se na execução de tal verba o contido no
art. 12 da Lei 1.060/50. Sem custas - art. 7º da Lei nº.
9.289/96.  Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

33 - 2005.82.00.011715-4 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. NICILDO
RODRIGUES DA SILVA) x M. S. OLIVEIRA MOVEIS
(Adv. VALDISIO VASCONCELOS DE L. FILHO,
FERNANDO LIMA DE OLIVEIRA, JOSE OLAVO C.
RODRIGUES, ALEXANDRE GOMES BRONZEADO).

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCE-
DENTES OS EMBARGOS, para fixar o valor da exe-
cução, atualizado até março de 2007, em R$ 3.510,11
(três mil quinhentos e dez reais e onze centavos), de
acordo com a conta elaborada pela Contadoria Judici-
al, à fl. 76. Condeno a embargada ao pagamento de
honorários advocatícios sucumbenciais, porque decaiu
em maior parte,  arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos
reais).Sem custas (Art. 7º da Lei nº 9.289/1996).Tras-
lade-se cópia desta sentença e da conta de fls. 74/76
para os autos da ação principal e, após o trânsito em
julgado, arquivem-se estes embargos, dando-se baixa
na Distribuição.  Nos autos da execução, expeça-se a
necessária ordem de pagamento (precatório ou RPV)
e, em seguida, arquivem-se.  Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.

34 - 2006.82.00.007115-8 UNIÃO (Adv. BENEDITO
HONORIO DA SILVA) x ANTONIO LEANDRO DE
SOUZA E OUTROS (Adv. MARIZETE CORIOLANO
DA SILVA). Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE
PROCEDENTES OS EMBARGOS, para fixar o valor
da execução, atualizado até agosto  de 2007, em R$
8.157,17 (oito mil cento e cinqüenta e sete reais e
dezessete centavos), de acordo com a conta elaborada
pela Contadoria Judicial, à fl. 44.   Condeno a embargante
ao pagamento de honorários advocatícios
sucumbenciais, porque decaiu em parte maior, arbitra-
dos em R$ 500,00 (quinhentos reais). Sem custas (Art.
7º da Lei nº 9.289/1996).  Traslade-se cópia desta sen-
tença e da conta de fls. 44/47 para os autos da ação
principal e, após o trânsito em julgado, arquivem-se es-
tes embargos, dando-se baixa na Distribuição.    Nos
autos da execução, expeça-se a necessária ordem de
pagamento (precatório ou RPV) e, em seguida, arqui-
vem-se.     Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

35 - 2007.82.00.005676-9 UNIAO (MINISTERIO DA
FAZENDA) (Adv. SALESIA DE MEDEIROS
WANDERLEY) x ANTONIO URTIGA DE SA (Adv.
JOSE HELIO DE LUCENA, KARLA MICHELE
VITORINO DE O. COSTA). Ante o exposto, JULGO
PROCEDENTES OS EMBARGOS, para declarar ex-
tinta a execução por quantia certa, de acordo com o
art. 741, I, do CPC.   Condeno o embargado no paga-
mento de honorários advocatícios fixados em R$
300,00 (trezentos reais), atenta ao que determina o §
4º do art. 20 do CPC.   Traslade-se cópia desta sen-
tença para os autos da Ação Ordinária nº.
2003.82.00.006604-6.   Sem custas (Art. 7º da Lei nº.
9.289/1996). Decorrido o prazo recursal, sem
interposição de recurso voluntário, baixa e arquivem-
se os autos.   P. R. I.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTIANE MEN-
DONÇA LAGE

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

36 - 91.0004308-7 MARIA DA SILVA CHAVES (Adv.
JOSE MARTINS DA SILVA, JURANDIR PEREIRA DA
SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS) x
SEVERINO FELIX CHAVES x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JARBAS DE SOU-
ZA MOREIRA). Dê-se vista às partes da Requisição
de Pagamento (RPV) expedida às fls.167 pelo prazo
de cinco dias.    Decorrido o prazo e sem manifestação
contrária, envie-se a referida Requisição ao TRF/5ª
Reg.  Após, aguarde-se a liquidação do Requisitório.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

37 - 2007.82.00.004124-9 JANETE SOUZA DA SILVA
(Adv. JACQUELINE RODRIGUES CHAVES,
JOSINETE RODRIGUES DA SILVA) x UNIÃO (Adv.
SEM ADVOGADO).         Ante o exposto, JULGO PRO-
CEDENTE O PEDIDO para determinar à ré que efe-
tue incorpore aos proventos da autora, nas respecti-
vas épocas, as gratificações de desempenho instituí-
das nas Leis 10.404/2002 (GDATA) e 10.483/2002
(GDASST), em valor idêntico ao que vem sendo per-
cebido pelos servidores da ativa, até que seja discipli-
nada a forma de aferição do desempenho individual e
institucional de que tratam aqueles diplomas legais,
quando então os autores passarão a receber a pontu-
ação prevista naqueles diplomas legais especificamen-
te para aposentados e pensionistas.  Condeno a ré ao
pagamento das diferenças apuradas, respeitada a pres-
crição qüinqüenal (declarada de ofício-art. 219, §5º do
CPC), acrescidas de juros moratórios no percentual
de 0,5% (meio por cento) ao mês - art. 1º.F da Lei 9.494/
97, introduzido pela Medida Provisória 2.180-35/2001
- a partir da citação. E correção monetária de acordo
com o estabelecido no Manual de Procedimentos de
Cálculos da Justiça Federal.   Dada a singeleza da
causa, por se tratar de demanda de massa, condeno a
parte ré ao pagamento de honorários advocatícios de
5% (cinco por cento)  do valor da condenação.  Custas
ex lege.   P. R. I.

38 - 2007.82.00.008546-0 BEZENILDA CAMPELO
BARBOSA E OUTROS (Adv. MONICA CALDAS
ANDRADE DE MIRANDA HENRIQUES, ANÉZIA
MARIA NOGUEIRA CAMPOS BEZERRA, THIAGO
CAMINHA PESSOA DA COSTA) x FUNDACAO NA-
CIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv. JOSE GALDINO
DA SILVA FILHO).  Isso posto, JULGO IMPROCEDEN-
TE o pedido quanto aos autores MARIA AMÁVEL LEI-
TE ARAÚJO e JURANDIR DA SILVA ARAÚJO
JÚNIOR.   E JULGO PROCEDENTE o pedido quanto
às autoras BEZENILDA CAMPELO BARBOSA e
REJANE BARBOSA DE FARIAS, para determinar à
ré que incorpore aos proventos das mesmas, nas res-
pectivas épocas, as gratificações de desempenho ins-
tituídas nas Leis 10.404/2002 (GDATA) e 11.357/2006
(GDPGTAS), em valor idêntico ao que vem sendo per-
cebido pelos servidores da ativa, até que seja discipli-
nada a forma de aferição do desempenho individual e
institucional de que tratam aqueles diplomas legais,
quando então o autor passará a receber a pontuação
prevista naqueles diplomas legais especificamente
para aposentados e pensionistas, observando-se qual-
quer alteração legislativa superveniente. Condeno a
ré ao pagamento das diferenças apuradas, respeitada
a prescrição qüinqüenal (declarada de ofício-art. 219,
§5º do CPC), acrescidas de juros moratórios no
percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês - art. 1º.F
da Lei 9.494/97, introduzido pela Medida Provisória
2.180-35/2001 - a partir da citação. E correção mone-
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tária de acordo com o estabelecido no Manual de Pro-
cedimentos de Cálculos da Justiça Federal.  Condeno
a ré ao pagamento de honorários advocatícios, em fa-
vor das autoras BEZENILDA CAMPELO BARBOSA e
REJANE BARBOSA DE FARIAS, no importe de 5%
(cinco por cento) do valor da condenação, dada a sin-
geleza da causa. Já quanto aos autores MARIA AMÁ-
VEL LEITE ARAÚJO e JURANDIR DA SILVA ARAÚ-
JO JÚNIOR, por sua sucumbência, condeno-os a pa-
gar a verba honorária da parte adversa, fixada em R$
1.000,00 (mil reais), ficando a execução suspensa por
força da gratuidade judiciária.    Custas ex lege.  P. R. I.

39 - 2008.82.00.000975-9 MUNICÍPIO DE CALDAS
BRANDÃO-PB (Adv. JONAS GOMES DE MOURA
NETO, JORGE CARRIÇO MARINHO DE SOUZA,
EMÍLIO JOSÉ CHAVES BORÓBIO PAGÉS) x AGÊN-
CIA NACIONAL DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL E
BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP (Adv. SEM PROCURA-
DOR). ...  Assim, homologo a desistência requerida, e
declaro extinto o presente feito, com fundamento no
art. 267, inciso VIII, do CPC.   Sem honorários
advocatícios, visto que não se formou a triangulação
processual.  Escoado o prazo recursal, dê-se baixa e
arquivem-se os autos.    P.R.I.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

40 - 2005.82.00.011659-9 JOSE JORGE MACHADO
E OUTROS (Adv. IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA,
KARINA PALOVA VILLAR MAIA) x COORDENADOR
DE RECURSOS HUMANOS DA FUNDAÇÃO NACI-
ONAL DE SAUDE NA PARAIBA (Adv. SEM PROCU-
RADOR).      Instada a se manifestar sobre o despacho
de fl. 411, informa a FUNASA, às fls. 414/415, que os
cálculos apresentados pelos impetrantes (fls. 400/409)
estão corretos, bem assim que não tem interesse na
interposição de Embargos à Execução.  Isto posto,
decido: 1. Expeça-se a RPV (requisição de pequeno
valor), com as cautelas de praxe. 2. Intimem-se as
partes da expedição.  3. Dê-se baixa e arquivem-se os
presentes autos.  4. Cumpra-se.
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL EMILIANO ZAPATA
DE MIRANDA LEITAO
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97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 00.0023245-9 DOMICIA PEREIRA DOS SANTOS
(Adv. JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA, CLAUDIONOR
VITAL PEREIRA, SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. MARIA DAS DORES VIANA
MONTENEGRO). Em face da petição do INSS de fl.
88, expeça-se de imediato, a RPV relativo ao crédito
da parte autora. Quanto ao crédito relativo aos hono-
rários advocatícios sucumbenciais do processo de co-
nhecimento, determino que dele seja descontado o
débito do advogado da exeqüente relativo a honorári-
os advocatícios sucumbenciais a que condenado à fl.
72.Intimem-se o advogado da autora ....... da determi-
nação do parágrafo anterior.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

2 - 2007.82.01.002074-7 MUNICIPIO DE SANTA CE-
CILIA - PB (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA, ERIKA
DE FATIMA S. PEREIRA) x UNIAO (ADVOCACIA-
GERAL DA UNIAO) (Adv. SEM PROCURADOR).
.....Ante o exposto, conheço dos embargos de decla-
ração opostos, dando-lhes provimento apenas para
corrigir a obscuridade na sentença embargada de fls.
202/205 acima apontada, alterando a redação de seu
terceiro parágrafo de fl. 203 para: “Por outro lado, as-
siste razão ao Embargante quanto à existência de
omissão na sentença embargada, uma vez que, ape-
sar da declaração de seu direito a que a UNIÃO lhe
pagasse diferenças retroativas, devidas a título de
complementação do FUNDEF, não houve pronuncia-
mento deste Juízo acerca da incidência de juros e de
correção monetária sobre tais valores, mostrando-se,
assim, devida a integração do julgado nessa parte.”
Após o transcurso em branco do prazo recursal contra
esta sentença, subam os autos ao TRF da 5.ª Região
para exame dos recursos já interpostos às fls. 164/183
e 212/224 e recebidos às fls. 185 e 234. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.

3 - 2008.82.01.000396-1 FRANCINALDO DUARTE E
OUTRO (Adv. SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRAN-
CISCO EDWARD AGUIAR NETO). .....  3. Havendo
resposta com preliminares e/ou documentos, dê-se
vista à parte autora, pelo prazo de 10 (dez) dias.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGADOS
DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS NOS
AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERIDOS
PELO MM. JUIZ FEDERAL RAFAEL SOARES SOUZA

Expediente do dia 07/04/2008 16:15

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

4 - 00.0010660-7 OZENI OLIVEIRA ASSIS (Adv.
HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ISMALDO
ISIDRO DOS SANTOS).   Em face do(s)
comprovante(s) de depósito(s) do TRF 5ª Região, con-
forme consulta(s) acostada(s) aos autos....., intime-se
a parte autora para se manifestar acerca da satisfação
da obrigação.

5 - 00.0014394-4 MARIA MARINETE GOMES SOA-
RES (Adv. JOSE GILSON NUNES DE CASTRO,
CICERO ROGER MACEDO GONCALVES, MARIA DE
PAULA CARVALHO BRASIL, ALEXANDER THYAGO
GONÇALVES NUNES DE CASTRO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARLY
PEIXOTO DA COSTA).   Em face do(s) comprovante(s)
de depósito(s) do TRF 5ª Região, conforme consulta(s)
acostada(s) aos autos....., intime-se a parte autora para
se manifestar acerca da satisfação da obrigação.

6 - 00.0014511-4 MARLUCE ALVES DOS SANTOS
(Adv. JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA, SEBASTIAO
ARAUJO DE MARIA, CLAUDIONOR VITAL PEREI-
RA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL
- INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA).   Em face
do(s) comprovante(s) de depósito(s) do TRF 5ª Re-
gião, conforme consulta(s) acostada(s) aos autos.....,

intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

7 - 00.0014767-2 JOSE CICERO DA SILVA (Adv.
RINALDO BARBOSA DE MELO) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA).   Em face do(s)
comprovante(s) de depósito(s) do TRF 5ª Região,
conforme consulta(s) acostada(s) aos autos....., in-
time-se a parte autora para se manifestar acerca
da satisfação da obrigação.

8 - 00.0020848-5 SEVERINA MARIA DA CONCEICAO
E OUTROS (Adv. EUCLIDES CARVALHO
FERNANDES, GILBERTO CESAR COELHO,
NICACIO ARAUJO COSTA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO
PESSOA).    Em face do(s) comprovante(s) de
depósito(s) do TRF 5ª Região, conforme consulta(s)
acostada(s) aos autos à(s) fl(s). 539/540, intime-se a
parte autora para se manifestar acerca da satisfação
da obrigação referente aos autores constantes da cer-
tidão de fl. 536 e informar os CPF dos demais.  Prazo:
20 (vinte) dias. E quanto à consulta de fl. 538 aguarde-
se o depósito do referido precatório.

9 - 00.0020996-1 ALICE GOMES DA SILVA E OU-
TROS (Adv. JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA) x JOAO
JOSE DE LIMA E OUTRO x ANA LUIZA DA
CONCEICAO E OUTRO x PEDRO CICERO
SALVIANO E OUTRO x JOSE BORGES LIRA E OU-
TRO x OLIVIA FRANCISCA DA CONCEICAO E OU-
TRO x ANTONIO MANOEL ANACLETO E OUTRO x
ANTONIO MANOEL ANACLETO E OUTROS (Adv.
JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA, SEBASTIAO ARAUJO
DE MARIA, CLAUDIONOR VITAL PEREIRA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
FÁBIO BIONE MAIA DE A. FERREIRA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA).   Em face do(s) comprovante(s)
de depósito(s) do TRF 5ª Região, conforme consulta(s)
acostada(s) aos autos....., intime-se a parte autora para
se manifestar acerca da satisfação da obrigação.

10 - 00.0023281-5 MANOEL FERREIRA DE LIMA (Adv.
GILBERTO CESAR COELHO, EUCLIDES CARVA-
LHO FERNANDES) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RAIMUNDO LUCIANO
MENEZES JUNIOR). Em face do(s) comprovante(s)
de depósito(s) do TRF 5ª Região, conforme consulta(s)
acostada(s) aos autos à(s) fl(s). 121, intime-se a parte
autora para se manifestar acerca da satisfação da obri-
gação referente aos honorários advocatícios
sucumbenciais.  Intime-se ainda o patrono da causa
para providenciar as habilitações dos herdeiros e/ou
sucessores legais, ou informar nos autos acerca das
suas impossibilidades, no prazo de 30 dias.  Decorrido
o prazo sem manifestação arquivem-se os presentes
autos com baixa na distribuição.

11 - 00.0024059-1 ERONIUDO JOSE DA SILVA (Adv.
GILBERTO CESAR COELHO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA).   Em face do(s) comprovante(s)
de depósito(s) do TRF 5ª Região, conforme consulta(s)
acostada(s) aos autos à(s) fl(s). 85, intime-se a parte
autora para se manifestar acerca da satisfação da obri-
gação referente aos honorários advocatícios
sucumbenciais.   Intime-se ainda o patrono da causa
para providenciar as habilitações dos herdeiros e/ou
sucessores legais, ou informar nos autos acerca das
suas impossibilidades, no prazo de 30 dias.  Decorrido
o prazo sem manifestação arquivem-se os presentes
autos com baixa na distribuição.

12 - 00.0024414-7 PEDRO FRANCISCO MONTEIRO
(Adv. FRANCISCO ALVES DE ALMEIDA, VLADIMIR
MATOS DO O) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE
ARAUJO BONFIM).            Em face do(s) comprovante(s)
de depósito(s) do TRF 5ª Região, conforme consulta(s)
acostada(s) aos autos à(s) fl(s). 108, intime-se a parte
autora para se manifestar acerca da satisfação da obri-
gação.      Após concordância, tácita ou expressa, vol-
tem-me conclusos.

13 - 00.0026228-5 ALEXSANDRO FARIAS (Adv. PAU-
LO SERGIO CUNHA DE AZEVEDO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM).   Em face
do(s) comprovante(s) de depósito(s) do TRF 5ª Re-
gião, conforme consulta(s) acostado(s) aos autos à
fl.165, intime-se a parte autora para se manifestar acer-
ca da satisfação da obrigação referente aos honorári-
os advocatícios sucumbenciais. E quanto à consulta
de fl. 164, aguarde-se o depósito do referido precatório.

14 - 00.0037378-8 CELCINA DA CONCEICAO (Adv.
HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO, FRANCISCO BAR-
BOSA DE MENDONCA, JOSE COSME DE MELO FI-
LHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. PAULO LEITE DO CARMO).   Em
face do(s) comprovante(s) de depósito(s) do TRF 5ª
Região, conforme consulta(s) acostada(s) aos autos.....,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

15 - 99.0100799-2 EVANI SERAFIM DA SILVA (Adv.
JOSEFA INES DE SOUZA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. LUIZ CELIO DE
SA LEITE).   Em face do(s) comprovante(s) de
depósito(s) do TRF 5ª Região, conforme consulta(s)
acostada(s) aos autos....., intime-se a parte autora para
se manifestar acerca da satisfação da obrigação.

16 - 99.0102366-1 HONORINA DA SILVA ARAUJO E
OUTROS (Adv. GIOVANE ARRUDA GONCALVES) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. TALES CATAO MONTE RASO).   Em face do(s)
comprovante(s) de depósito(s) do TRF 5ª Região, con-
forme consulta(s) acostada(s) aos autos à(s) fl(s). 143/
144, intime-se a parte autora para se manifestar acer-
ca da satisfação da obrigação.  Após concordância,
tácita ou expressa, voltem-me conclusos.

17 - 2001.82.01.000241-0 FRANCISCO DE ASSIS
ALVES (Adv. RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. EDSON
LUCENA NERI).   Em face do(s) comprovante(s) de
depósito(s) do TRF 5ª Região, conforme consulta(s)
acostada(s) aos autos....., intime-se a parte autora para
se manifestar acerca da satisfação da obrigação.

18 - 2001.82.01.001523-3 MARCIO BRITO CALIXTO
(Adv. ROBERTO NOGUEIRA GOUVEIA) x UNIÃO
(Adv. SARA DE ALMEIDA AMARAL).   Em face do(s)
comprovante(s) de depósito(s) do TRF 5ª Região, con-
forme consulta(s) acostada(s) aos autos....., intime-se
a parte autora para se manifestar acerca da satisfação
da obrigação.

19 - 2002.82.01.002266-7 JANDIRA MACIEL
CONSTANTINO (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SIL-
VA, JOSE CAMARA DE OLIVEIRA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
ANDREI LAPA DE BARROS CORREIA).      Em face
do(s) comprovante(s) de depósito(s) do TRF 5ª Re-
gião, conforme consulta(s) acostado(s) aos autos à
fl.199, intime-se a parte autora para se manifestar acer-
ca da satisfação da obrigação referente aos honorári-
os advocatícios sucumbenciais. E quanto à consulta
de fl. 198, aguarde-se o depósito do referido precatório.

20 - 2002.82.01.003150-4 JOSE FRANCISCO PEREI-
RA DE OLIVEIRA (Adv. ROBEVALDO QUEIROGA DA
SILVA, FRANCISCO JONATAS FRAGOSO
FERREIRA) x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE -
FUNASA (Adv. SARA ALMEIDA AMARAL).   Em face
do(s) comprovante(s) de depósito(s) do TRF 5ª Re-
gião, conforme consulta(s) acostada(s) aos autos.....,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

21 - 2002.82.01.003895-0 AGENOR GUIMARAES
(Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PE-
REIRA DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PES-
SOA).   Em face do(s) comprovante(s) de depósito(s)
do TRF 5ª Região, conforme consulta(s) acostada(s)
aos autos....., intime-se a parte autora para se mani-
festar acerca da satisfação da obrigação.

22 - 2003.82.01.001307-5 JOSE FELIX PEREIRA
SOBRINHO (Adv. ROBEVALDO QUEIROGA DA SIL-
VA) x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA
(Adv. KARLA SIMOES N VASCONCELOS).   Em face
do(s) comprovante(s) de depósito(s) do TRF 5ª Re-
gião, conforme consulta(s) acostada(s) aos autos.....,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

23 - 2003.82.01.001897-8 MARIA DAS NEVES DA
SILVA (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, OMAR BRADLEY O.
DE SOUZA, JOSE MARTINS DA SILVA, JOSE
MARTINS DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FRANCISCO
NOBREGA DOS SANTOS, FRANCISCO NOBREGA
DOS SANTOS, FLAVIO PEREIRA GOMES).   Em face
do(s) comprovante(s) de depósito(s) do TRF 5ª Re-
gião, conforme consulta(s) acostada(s) aos autos.....,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

24 - 2004.82.01.000301-3 MANOEL FRANCISCO E
OUTROS (Adv. VLADIMIR MATOS DO O, VLADIMIR
MATOS DO O, VLADIMIR MATOS DO O) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
EDSON LUCENA NERI).   Em face do(s)
comprovante(s) de depósito(s) do TRF 5ª Região, con-
forme consulta(s) acostada(s) aos autos....., intime-se
a parte autora para se manifestar acerca da satisfação
da obrigação.

25 - 2005.82.01.000861-1 NEUSA LIMA DOS SAN-
TOS (Adv. DANIELA DELAI RUFATO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. TALES
CATAO MONTE RASO).   Em face do(s)
comprovante(s) de depósito(s) do TRF 5ª Região, con-
forme consulta(s) acostada(s) aos autos....., intime-se
a parte autora para se manifestar acerca da satisfação
da obrigação.

26 - 2006.82.01.003940-5 JOSE LUIZ DE FRANCA E
OUTROS (Adv. ROSENO DE LIMA SOUSA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
GUILHERME ANTONIO GAIAO (INSS/CG)).   Em face
do(s) comprovante(s) de depósito(s) do TRF 5ª Re-
gião, conforme consulta(s) acostada(s) aos autos.....,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

27 - 2007.82.01.002278-1 CREUSA GONÇALVES
COSTA E OUTROS (Adv. JAIRO DE OLIVEIRA SOU-
ZA, SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA, CLAUDIONOR
VITAL PEREIRA) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. TALES CATAO MONTE
RASO).   Em face do(s) comprovante(s) de depósito(s)
do TRF 5ª Região, conforme consulta(s) acostada(s)
aos autos....., intime-se a parte autora para se mani-
festar acerca da satisfação da obrigação.

28 - 2007.82.01.002487-0 JOSE CANDIDO RIBEIRO
E OUTROS (Adv. JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA,
SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA, CLAUDIONOR VI-
TAL PEREIRA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. FLAVIO PEREIRA GOMES).
Em face do(s) comprovante(s) de depósito(s) do TRF
5ª Região, conforme consulta acostada aos autos à(s)
fl(s).189, intime-se a parte autora para se manifestar
acerca da satisfação da obrigação, em relação aos
autores José Cândido Ribeiro e  Manoel Ramos de
Oliveira e relativo aos honorários advocatícios
sucumbenciais do advogado Jairo de Oliveira Souza.
Intime-se ainda o patrono do feito, para no prazo de 20
dias, trazer aos autos os números dos CPFs dos auto-
res Maria Santina da Conceição e Porfírio Fidelis O.
Lima a fim de possibilitar a expedição da requisição de
pagamento referente ao crédito originário do seu be-
nefício previdenciário, através de RPV.

29 - 2007.82.01.002488-1 ROSA MARIA HONORATO
DINIZ E OUTROS (Adv. JAIRO DE OLIVEIRA SOU-
ZA, SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA, CLAUDIONOR
VITAL PEREIRA) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. SAULO MARCOS
NUNES BOTELHO).   Em face do(s) comprovante(s)
de depósito(s) do TRF 5ª Região, conforme consulta(s)
acostada(s) aos autos....., intime-se a parte autora para
se manifestar acerca da satisfação da obrigação.

30 - 2007.82.01.002698-1 ANTONIO FELINTO DA SIL-
VA (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JOAO FELICIANO PESSOA).   Em face do(s)
comprovante(s) de depósito(s) do TRF 5ª Região, con-
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forme consulta(s) acostada(s) aos autos....., intime-se
a parte autora para se manifestar acerca da satisfação
da obrigação.

Total Intimação : 30
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ALEXANDER THYAGO GONÇALVES NUNES DE
CASTRO-5
ANDREI LAPA DE BARROS CORREIA-19
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-12,13
CARLOS HENRIQUE VERISSIMO LOURINHO-24
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CLAUDIONOR VITAL PEREIRA-1,6,9,27,28,29
DANIELA DELAI RUFATO-25
EDSON LUCENA NERI-17,24
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EUCLIDES CARVALHO FERNANDES-8,10
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FLAVIO PEREIRA GOMES-23,28
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FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-23
GILBERTO CESAR COELHO-8,10,11
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HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO-4,14
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MARIA DE PAULA CARVALHO BRASIL-5
MARLY PEIXOTO DA COSTA-5
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PAULO SERGIO CUNHA DE AZEVEDO-13
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO-17
RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR-10
RINALDO BARBOSA DE MELO-7,30
ROBERTO NOGUEIRA GOUVEIA-18
ROBEVALDO QUEIROGA DA SILVA-20,22
ROSENO DE LIMA SOUSA-26
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL FRANCISCO
GLAUBER PESSOA ALVES

46 - ALVARÁ E OUTROS PROCEDIMENTOS DE JU-
RISDIÇÃO VOLUNTÁRIA

1 - 2005.82.02.000775-5 TEREZINHA BATISTA DOS
SANTOS E OUTROS (Adv. MARIA EDNA DE
ABRANTES) x DEPARTAMENTO NACIONAL DE
OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS (Adv.
CARMEM WALERIA D. M. FERNANDES). (...)23.Ante
o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o presente pedi-
do movido por TEREZINHA BATISTA DOS SANTOS,
MARIA BATISTA RODRIGUES, GENI LINS DOS SAN-
TOS, ZILMAR BATISTA DOS SANTOS e IRENE
FERREIRA DOS SANTOS MOURA em desfavor do
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA
AS SECAS - DNOCS. 24. Sem honorários
advocatícios sucumbenciais, por não haver litígio em
feitos da jurisdição voluntária. 25.Custas ex lege.   Pu-
blique-se. Registre-se. Intimem-se. (...)

2 - 2007.82.02.001814-2 MANOEL PEDRO DE LIMA
(Adv. MARIA DOS REMEDIOS CALADO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO). (...)18.Ante o exposto,
JULGO IMPROCEDENTE o presente pedido movido
por MANOEL PEDRO DE LIMA em face da CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA. 19.Sem honorários
advocatícios sucumbenciais, por não haver litígio em
feitos da jurisdição voluntária. 20.Custas ex lege, con-
dicionado eventual pagamento aos termos do art. 12
da Lei n. 1.060/50.  Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. (...)

3 - 2007.82.02.002244-3 EDINAM DE SOUSA
TEODOSIO (Adv. FRANCISCO FRANCINALDO BE-
ZERRA LOPES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO). 1.Defiro o pe-
dido de substabelecimento de fl. 30. 2.Anotações
cartorárias.

4 - 2007.82.02.002245-5 GLORIA ERCI DE SOUSA
OLIVEIRA (Adv. FRANCISCO FRANCINALDO BE-
ZERRA LOPES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO). 1. Def i ro
o pedido de substabelecimento de fl. 24. 2.Anotações
cartorárias.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

5 - 00.0016682-0 MARIA MARLY DOS SANTOS E
OUTROS (Adv. JOAQUIM DANIEL, SALESIA DE

MEDEIROS WANDERLEY) x ANA MARIA DE SOU-
ZA (Adv. JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO) x ANA
MARIA DE SOUZA E OUTROS x UNIÃO E OUTROS
(Adv. JOAQUIM DANIEL, SALESIA DE MEDEIROS
WANDERLEY) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF. (...)III. Dispositivo. 15. Ex positis, com esteio no
art. 269, III, do CPC, homologo a transação efetuada
entre a CEF e o(s) autor(es) GERALDA ALVES DE
SOUSA, JOANA MARIA FURTADO, MARIA ROSA DO
NASCIMENTO, PEDRO ALEXANDRE DE ABREU,
MARIA DO SOCORRO DE OLIVEIRA, ANTONIA
MARIA DE ALMEIDA E IVONETE BERNARDO DA
SILVA, cuja(s) adesão(ões) foi(ram) noticiada(s), para
que produza seus efeitos legais. 16. Por fim, JULGO
EXTINTA a presente execução, com base no art. 794,
I do Código de Processo Civil, em relação ao(s)
referido(s) autor(es), tendo em vista que a obrigação
foi satisfeita, bem como em relação aos autores ANA
MARIA DE SOUZA, MARIA MARLY DOS SANTOS E
MARIA DE FÁTIMA MEDEIROS CABRAL, que só fi-
zeram opção pelo FGTS em junho de 1990, não fa-
zendo jus aos índices deferidos em sentença, confor-
me petição das autoras à fls 307-309. 17.Custas e ho-
norários já definidos na fase de conhecimento. 18.De-
corrido o prazo legal sem recurso, dê-se baixa na dis-
tribuição dos nomes dos exeqüentes cuja execução
foi extinta nesta oportunidade. 19.Após, aguarde-se por
15 (quinze) dias, a analise deste Juízo da petição de
fls. 307-309, quanto aos honorários, eventualmente
devidos. 20.No silêncio do(s) interessado(s), ao arqui-
vo, anotando-se o que necessário. Publique-se.  Re-
gistre-se.  Intimem-se. (...)

6 - 00.0019671-1 FRANCISCO PAULINO DOS SAN-
TOS E OUTROS (Adv. EUGENIO GONCALVES DA
NOBREGA) x FRANCISCO PAULINO DOS SANTOS
E OUTROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. Nos termos do art. 3º,
inciso 8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª
Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, dê-se vistas dos
autos à parte contrária para, querendo, pronunciar-se
sobre os novos documentos acostados aos autos às
fls. 632/639, requerendo o que entender de direito, em
05(cinco) dias.

7 - 00.0027356-2 ROSALVO SOARES DOS SANTOS
(Adv. MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES)
x ROSALVO SOARES DOS SANTOS x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS. (...)3. Após, intime-se o Pro-
curador da parte requerente para que, no prazo de
90(noventa) dias, providencie a juntada das principais
peças do processo piloto nº 00.0027317-1 e a habilita-
ção dos sucessores do autor. Int...

8 - 00.0028688-5 RITA ALVES DE ANDRADE (Adv.
HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO) x ROZEMIRO
MENEZES DA SILVA x MARIA GORETE ALVES DE
MENESES (SUCESSORA DE ROSEMIRO MENESES
DA SILVA) E OUTROS x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO
PESSOA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS. 1. RITA ALVES DE ANDRADE , re-
quereu nos autos sua habilitação na qualidade de su-
cessor de seu cônjuge Rosemiro Meneses da Silva,
que veio a óbito no curso da ação. 2. Tendo em vista
que o “de cujus” deixou valores decorrentes de sua
aposentadoria rural, estes deverão ser partilhados en-
tre os herdeiros necessários, consoante art. 1.845 do
Código Civil.3.De acordo com o despacho de fls. 47,
faltaram as habilitações dos demais herdeiros, que se
pronunciaram às fls. 50-56 e comprovaram, por meio
de documentos hábeis, o óbito da parte autora e a sua
relação de parentesco com o falecido, requisitos exigi-
dos por lei para se deferir a sucessão da parte falecida
na demanda (art. 1.060, I, CPC). 4. Desta forma, defi-
ro, além da habilitação de RITA ALVES DE ANDRADE,
as habilitações de MARIA GORETE ALVES DE
MENESES, FRANCISCA ALVES MENESES, RITA
ALVES MENESES, FRANCISCO ALVES MENESES
DA SILVA e ANDECLÉBIA ALVES MENESES   como
sucessores da parte falecida. 5.À Distribuição para al-
teração do pólo ativo para RITA ALVES DE ANDRADE
E OUTROS, incluindo os habilitados acima referidos.
6. Após intime-se o autor para em 20 (vinte) dias re-
querer a execução. Na inércia, voltem-me os autos
conclusos.

9 - 00.0028737-7 LOURIVAL INACIO BEZERRA (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IVO CASTELO
BRANCO PEREIRA DA SILVA) x LOURIVAL INACIO
BEZERRA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.
Vistos ...1. Defiro o pedido de fl. 60, observando o do-
cumento constante às fls. 61, que confirma a
voluntariedade da Procuradora em não mais atuar nos
autos. 2.Defiro o pedido de fl. 57, vez que a parte auto-
ra juntou Substabelecimento (fl. 58). Conseqüentemen-
te defiro a habilitação requerida às fl. 63. Às anotações
cartorárias, portanto. 3. No que tange ao paga-
mento da RPV, intime-se a parte autora para apresen-
tar os cálculos atualizados. 4.Em relação aos pedidos
constantes às fls. 68-71, restam prejudicados visto tra-
tar de petições repetidas, acima apreciadas.

10 - 00.0028814-4 FRANCISCO SARMENTO DE
ANDRADE (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IVO
CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA) x FRAN-
CISCO SARMENTO DE ANDRADE x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS. Vistos ...
1.Defiro o pedido de fl. 19, observando o documento
constante às fls. 20, que confirma a voluntariedade da
Procuradora em não mais atuar nos autos. 2. Defiro o
pedido de fl. 16, vez que a parte autora juntou
Substabelecimento (fl. 17). Conseqüentemente defiro
a habilitação requerida às fl. 08. Às anotações
cartorárias, portanto. 3. No que tange ao pagamento
da RPV, intime-se a parte autora para apresentar os
cálculos atualizados. 4.Em relação aos pedidos cons-
tantes às fls. 68-71, restam prejudicados visto tratar
de petições repetidas, acima apreciadas.

11 - 00.0029542-6 ROSA LUCINDA ROCHA (Adv.
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA) x ANTONIO AMADOR ROCHA x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOAO FELICIANO PESSOA) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. (...)Intime-se o

INSS para se pronunciar sobre o pedido de habilitação
de fls.56-83 no prazo de 10(dez) dias.  3. Após, vol-
tem-me os autos para análise do referido pedido. Int...

12 - 00.0035332-9 FRANCISCA FERREIRA FURTA-
DO E OUTROS (Adv. JOSE LIRA DE ARAUJO) x
FRANCISCA FERREIRA FURTADO E OUTROS x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF.Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o
art. 162, § 4º, do CPC, dê-se vistas dos autos à parte
contrária para, querendo, pronunciar-se sobre os no-
vos documentos acostados aos autos às fls. 166/174,
requerendo o que entender de direito, em 05(cinco)
dias.

13 - 99.0106602-6 MARIA DAS DORES DE SOUSA E
OUTRO (Adv. ANTONIO PEREIRA DOS ANJOS,
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, ANA
HELENA CAVALCANTI PORTELA, JOSE COSME DE
MELO FILHO, RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA). (...)2. Após,
intime-se o Procurador da parte requerente para que
se apresente ao cartório da 8ª Vara em 20(vinte) dias,
sob pena destes autos retornarem ao arquivo. Int...

14 - 2004.82.02.001093-2 JOSEFA LEITE DA SILVA
(Adv. LINCON BEZERRA DE ABRANTES) x JOSEFA
LEITE DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE
ARAUJO BONFIM) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS. Vistos ... Intime-se a parte au-
tora para regularizar o pedido de fls. 304-305, cum-
prindo o disposto no art. 614, do Código de Processo
Civil, em 20 (vinte) dias, sob pena de arquivamento.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

15 - 00.0037384-2 MADORLENE VIEIRA DE MELO E
OUTROS (Adv. HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO,
FRANCISCO BARBOSA DE MENDONCA, JOSE
COSME DE MELO FILHO) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS. (...)32.Ex positis: a) JULGO EXTINTO o
feito quanto ao pedido de pagamento do principal sem
julgamento do mérito, por perda superveniente de in-
teresse processual (art. 462 c/c. 267, VI do Código de
Processo Civil);  b)  JULGO PROCEDENTE, reconhe-
cida a prescrição qüinqüenal, o pedido de MARILENE
VIEIRA DE MELO E MARDOLENE VIEIRA DE MELO,
sucessoras de MARIA MATILDES DA CONCEIÇÃO
em desfavor do INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS para condenar o réu a pagar àque-
las os valores constantes às fls. 73-75, a título de dife-
renças oriundas da auto-aplicabilidade do § 5º do art.
201 da Constituição Federal, em sua redação originá-
ria, fulminando no mérito o feito (art. 269, I do C.P.C.).
33.Os valores vencidos deverão ser atualizados de
acordo com os índices de correção previstos no Ma-
nual de Procedimentos de Cálculos da Justiça Federal
(Resolução nº 242, de 3.7.2001 do Conselho da Justi-
ça Federal) e sobre eles incidirão juros moratórios des-
de a citação válida (art. 1.062 do Código Civil de 1916),
no percentual de 1% mensal, nos termos do Enuncia-
do n.º 20, aprovado por ocasião da 1.º Jornada de Di-
reito Civil promovida pelo CJF. 34.Ao INSS caberá su-
portar o ônus dos honorários advocatícios de
sucumbência dos autores vencedores, equivalentes a
10% do valor da condenação (art. 20, §§ 3º e 4º do
C.P.C.), bem como as despesas processuais que fo-
rem devidamente demonstradas, excluídas custas (Lei
n. 9.289/96). 35. Em face do valor da condenação por
cada autor vencedor, sem sujeição à remessa oficial
(art. 475, § 2º do Código de Processo Civil). Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. (...)

16 - 2002.82.01.006915-5 TEREZA JOANA LEITE
(Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAUJO
BONFIM). 1. Presentes os requisitos de
admissibilidade, recebo a apelação nos efeitos
devolutivo e suspensivo, ressalvado quanto a este
último a tutela de urgência eventualmente revogada/
concedida. 2.Intime-se o(a) (s) recorrido(a) (s) para
apresentar(em) contra-razões. 3. Findo o prazo, com
ou sem elas, ao TRF 5ª Região.
17 - 2003.82.01.006556-7 JOSE DA COSTA (Adv.
CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
GUILHERME ANTONIO GAIAO). 1. Deixo de receber
a Apelação de fls.163-165, uma vez que é intempestiva.
2. Decorrido o prazo para recurso, certifique-se o trân-
sito em julgado e arquivem-se com baixa na distribui-
ção.

18 - 2003.82.01.007513-5 JOSE VALDERICE NETO
(Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.
Intime-se a parte autora para regularizar o pedido de
fls. 304-305, na forma do art. 475-A do Código de Pro-
cesso Civil, em 10 (dez) dias, sob pena de arquiva-
mento.

19 - 2004.82.01.001062-5 FRANCISCO MOREIRA DA
SILVA (Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE
SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAUJO
BONFIM). 22. Ante todo o exposto, JULGO IM-
PROCEDENTE o pedido movido por FRANCISCO
MOREIRA DA SILVA em face do INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, fulminando o feito
no mérito (art. 269, I do C.P.C.). 23. À parte autora ca-
berá suportar o ônus dos honorários advocatícios de
sucumbência, em R$ 500,00 (quinhentos reais), dado
o baixo valor da causa e a dignidade da advocacia (art.
20, § 4º do Código de Processo Civil), bem como as
despesas processuais que forem devidamente de-
monstradas, inclusas custas (art. 20, § 2º do C.P.C.),
isenta do pagamento na forma do art. 12 da Lei n. 1.060/
50. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

20 - 2004.82.02.003020-7 RAIMUNDO DO NASCI-
MENTO CABOCLO (Adv. FABRICIO ABRANTES DE
OLIVEIRA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. RODRIGO GURJÃO DE CAR-
VALHO).         Tendo em vista o título judicial, abra-se
vista ao INSS para cumprimento da obrigação de fa-

zer, assinalado o prazo de 30 dias para tanto, findo o
qual os autos deverão ser devolvidos já com a prova
documental do cumprimento da obrigação. Em segui-
da, intime(m)-se o(a)(s) autor(a)(es) para em 30 dias
requerer(em) o que eventualmente ainda entenda(m)
de direito, arquivando-se os autos logo em seguida,
no caso de inércia. Int..
21 - 2004.82.02.003032-3 ARINEIDE JERONIMO DA
SILVA (Adv. JEOVA VIEIRA CAMPOS) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). (...)27.Ex positis, JULGO IMPROCE-
DENTE o pedido movido por ARINEIDE JERÔNIMO
DA SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS, fulminando o feito no méri-
to (art. 269, I do C.P.C.). 28. À parte autora caberá su-
portar o ônus dos honorários advocatícios de
sucumbência, em R$ 500,00 (quinhentos reais), dado
o baixo valor da causa e a dignidade da advocacia (art.
20, § 4º do Código de Processo Civil), bem como as
despesas processuais que forem devidamente de-
monstradas, inclusas custas (art. 20, § 2º do C.P.C.),
isenta do pagamento na forma do art. 12 da Lei n. 1.060/
50. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. (...)

22 - 2005.82.02.000111-0 JOSÉ ABRANTES DE OLI-
VEIRA (Adv. AELITO MESSIAS FORMIGA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). (...). 47. Ex positis, JULGO
IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, movi-
do por JOSÉ ABRANTES DE OLIVEIRA em face do
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
48. Defiro a justiça gratuita. 49. Condeno a parte auto-
ra no pagamento dos honorários advocatícios que fixo
em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art.
20, § 4º do Código de Processo Civil, considerando a
pouca complexidade da causa e a dignidade da advo-
cacia, bem como nas despesas processuais, inclusas
custas (art. 20, § 2º do C.P.C.), devidamente
atualizados, pagamento esse que fica condicionado aos
termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50. 50. O feito fica
extinto com julgamento do seu mérito (art. 269, I do
C.P.C.). Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

23 - 2007.82.02.000117-8 GADELHA NETO E ARAU-
JO LTDA (Adv. FLORIANO CAMELO DE SOUZA
NETO, CLOVIS FERNANDES) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). Nos ter-
mos do art. 3º, inciso 25, do Provimento nº 002/2000,
do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC,
tendo em vista o trânsito em julgado do(a) Acórdão/
Sentença prolatado(a) no feito, remeto os autos ao
Setor de Publicação para intimar a parte vencedora
para requerer o que entender de direito, em 15 (quin-
ze) dias, apresentando desde logo, os cálculos
atualizados da dívida exeqüenda.

24 - 2007.82.02.001775-7 MARIA AUXILIADORA DE
LIRA RAMALHO (Adv. JOAO DE DEUS QUIRINO FI-
LHO, JOAO DE DEUS QUIRINO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO).Intime-se a parte autora para, em 10
(dez) dias, comprovar interesse de agir, trazendo aos
autos números da agência e conta bancária, bem como
extratos e planilha de cálculos de como se chegou ao
valor da causa, para definição de competência, segun-
do o art. 284 do C.P.C., tudo sob pena de indeferimento.

25 - 2007.82.02.001924-9 TEREZA UMBELINA DE
ALMEIDA (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SIL-
VA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO).Intime-se a parte autora para, em 10
(dez) dias, comprovar interesse de agir, conforme o
art. 3º do C.P.C, trazendo aos autos números da agên-
cia e conta bancária, bem como extratos e planilha de
cálculos de como se chegou ao valor da causa, para
definição de competência, tudo sob pena de
indeferimento (art. 284 do C.P.C).

26 - 2007.82.02.002427-0 MUNICÍPIO DE COREMAS
(Adv. JOHN JOHNSON G. DANTAS DE ABRANTES)
x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR).1.Presentes os
requisitos de admissibilidade, recebo a apelação nos
efeitos devolutivo e suspensivo, ressalvado quanto a
este último a tutela de urgência eventualmente
revogada/ concedida. 2. Intime-se o(a) (s) recorrido(a)
(s) para apresentar(em) contra-razões. 3. Findo o pra-
zo, com ou sem elas, ao TRF 5ª Região.

27 - 2007.82.02.003317-9 MARIA LUCIA QUEIROGA
GOMES DE SÁ (Adv. RENATA ARISTOTELES PE-
REIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
SEM ADVOGADO).(...)III – Dispositivo. 07. Ante o ex-
posto, DETERMINO à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
- CAIXA que apresente os extratos bancários, relati-
vos aos períodos de junho e julho de 1987 e/ou janeiro
e fevereiro de 1989, em 10 dias.  Cite-se-a, também,
desde logo, para fins da segunda parte do art. 219 do
CPC. 08. Em 24.11.2005 foi instalado o Juizado Es-
pecial Federal Adjunto da 8ª Vara Federal de Sousa.
A Lei no. 10.259/2001, que instituiu os Juizados Es-
peciais Federais, dispõe no art. 3º, § 3º, ser absoluta
a competência desses para as causas cíveis com valor
não superior a 60(sessenta) salários-mínimos, quan-
do instalado o Juizado. 09.Daí que, uma vez apre-
sentados os extratos, faz-se obrigação da parte
demandante indicar na petição inicial, inclusive com
a formulação de planilha de cálculos, o real valor da
causa, haja vista a necessidade de determinação da
competência para julgamento da contenda. 10. As-
sim, com fulcro no art. 282, V, c/c o art. 284, ambos
do Código de Processo Civil, apresentados os extra-
tos requeridos, intime-se a parte autora para, no pra-
zo de 40 (quarenta) dias, emendar a inicial com a in-
dicação do real valor (conteúdo econômico) da cau-
sa apresentando, para tanto, demonstrativo de como
chegou ao reportado cálculo. Nessa mesma oportu-
nidade, deverá o(a) autor se pronunciar sobre o ale-
gado na contestação. 11. Outrossim, deverá recolher
a diferença de custas, se o caso. Tudo sob pena de
indeferimento da inicial.

28 - 2008.82.02.000364-7 RAIMUNDO MARQUES
CAMPOS (Adv. MAGDA GLENE N. DE ABRANTES
GADELHA, JOSE DE ABRANTES GADELHA) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO).(...)III – Dispositivo. 06.  Ante o expos-
to, intime-se a parte autora para, em 10 (dez) dias,
comprovar interesse de agir, trazendo aos autos nú-
meros da agência e conta bancária, bem como ex-
tratos e planilha de cálculos de como se chegou ao
valor da causa, para definição de competência, se-
gundo o art. 284 do C.P.C., tudo sob pena de
indeferimento. 07. Outrossim, deverá recolher a di-
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ferença de custas, se o caso. Tudo sob pena de
indeferimento da inicial. Int...

29 - 2008.82.02.000365-9 ENEY KARLA DE
MEDEIROS C. FERNANDES (Adv. OTONI COSTA DE
MEDEIROS) x COORDENADORA DO CURSO DE
CIÊNCIAS CONTÁBEIS DA UNIVERSIDADE FEDE-
RAL DE CAMPINA GRANDE - CAMPUS DE SOUSA/
PB (Adv. SEM ADVOGADO).(...)Vistos...01. Tendo em
vista que a coordenadora do curso de ciência contábeis
da UFCG não detém legitimidade para figurar no pólo
passivo, intime-se a parte autora para corrigi-lo no prazo
de 10 dias, sob pena de extinção do feito.
02.Após, com ou sem manifestação, venham-me os
autos conclusos.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

30 - 2005.82.02.000636-2 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. GUILHERME ANTO-
NIO GAIAO (INSS/CG)) x FRANCISCA CARDOSO DE
SOUSA OLIVEIRA E OUTROS (Adv. MAGDA GLENE
N. DE ABRANTES GADELHA). (...)13.Ex positis, jul-
go PROCEDENTES em parte os presentes embargos
à execução promovidos pelo INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS em desfavor de
FRANCISCA CARDOSO DE SOUSA OLIVEIRA E
OUTROS para ter como devido o valor de fls. 82-86,
extinguindo o feito (art. 269, I do C.P.C.). 14. Tendo
havido sucumbência recíproca, cada parte arcará com
metade dos honorários de sucumbência, desde logo
compensados (art. 21 do C.P.C.), com pagamento con-
dicionado aos termos do art. 12 da Lei n.º 1.060/50
para a parte embargada. 15. Sem custas (art. 7º da Lei
n. 9.289/96). 16. Traslade-se cópia desta sentença e
dos cálculos por ela acatados para os autos da ação
principal e, após o trânsito em julgado, arquivem-se
estes embargos, dando-se baixa no Sistema de Con-
trole Processual. 17. Nos autos da execução, expeça-
se a necessária ordem de pagamento (precatório ou
RPV) e, em seguida, arquivem-se.  Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se. (...)

31 - 2006.82.02.000204-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. GUILHERME ANTO-
NIO GAIAO) x MARIA DE JESUS (Adv. FRANCISCO
FRANCINALDO BEZERRA LOPES, JEOVA VIEIRA
CAMPOS). (...)13. Ex positis, julgo PROCEDENTES
em parte os presentes embargos à execução promovi-
dos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS em desfavor de MARIA DE JESUS para ter
como devido o valor de fls. 71-77, extinguindo o feito
(art. 269, I do C.P.C.). 14. Tendo havido sucumbência
recíproca, cada parte arcará com metade dos honorári-
os de sucumbência, desde logo compensados (art. 21
do C.P.C.), com pagamento condicionado aos termos
do art. 12 da Lei n.º 1.060/50 para a parte
embargada.15.Sem custas (art. 7º da Lei n. 9.289/96).
16.Traslade-se cópia desta sentença e dos cálculos por
ela acatados para os autos da ação principal e, após o
trânsito em julgado, arquivem-se estes embargos, dan-
do-se baixa no Sistema de Controle Processual. 17.Nos
autos da execução, expeça-se a necessária ordem de
pagamento (precatório ou RPV) e, em seguida, arqui-
vem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.(...)

32 - 2007.82.02.003083-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. THIAGO EMMANUEL
CHAVES DE LIMA) x MARCELINA ALVES DE OLI-
VEIRA. 1.Apense-se este feito aos autos da execução
correlata. 2. Ante a tempestividade dos embargos, re-
cebo-os para  discussão e, em conseqüência, suspen-
do o curso da ação principal até o julgamento deste
feito (art. 739, § 1º do CPC). 3. Certifique-se na ação
principal a suspensão ora determinada.
4.Intime-se a parte embargada para impugnar os em-
bargos no prazo legal. 5. Havendo concordância do(a)
embargado(a) com os cálculos do(a) embargante, ve-
nham-me os autos conclusos para sentença. 6. Do
contrário, remetam-se os autos à contadoria judicial,
para verificação dos cálculos apresentados, sem pre-
juízo da intimação das partes para se pronunciarem a
respeito, no prazo de 10(dez) dias.
33 - 2007.82.02.003114-6 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARCELO RAPOSO
DE FRANCA) x MARIA OSSILIA DE ABREU SOUSA
(Adv. SEM ADVOGADO). 1. Apense-se este feito aos
autos da execução correlata. 2.Ante a tempestividade
dos embargos, recebo-os para  discussão e, em con-
seqüência, suspendo o curso da ação principal até o
julgamento deste feito (art. 739, § 1º do CPC). 3. Cer-
tifique-se na ação principal a suspensão ora determi-
nada. 4. Intime-se a parte embargada para impugnar
os embargos no prazo legal. 5. Havendo concordância
do(a) embargado(a) com os cálculos do(a) embargante,
venham-me os autos conclusos para sentença. 6. Do
contrário, remetam-se os autos à contadoria judicial,
para verificação dos cálculos apresentados, sem pre-
juízo da intimação das partes para se pronunciarem a
respeito, no prazo de 10(dez) dias.

34 - 2007.82.02.004162-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARCELO RAPOSO
DE FRANCA) x MARIA DALVA DA SILVA VICENTE
(Adv. SEM ADVOGADO). 1.Apense-se este feito aos
autos da execução correlata. 2. Ante a tempestividade
dos embargos, recebo-os para  discussão e, em con-
seqüência, suspendo o curso da ação principal até o
julgamento deste feito (art. 739, § 1º do CPC). 3. Cer-
tifique-se na ação principal a suspensão ora determi-
nada. 4. Intime-se a parte embargada para impugnar
os embargos no prazo legal. 5. Havendo concordância

do(a) embargado(a) com os cálculos do(a) embargante,
venham-me os autos conclusos para sentença. 6. Do
contrário, remetam-se os autos à contadoria judicial,
para verificação dos cálculos apresentados, sem pre-
juízo da intimação das partes para se pronunciarem a
respeito, no prazo de 10(dez) dias.

35 - 2007.82.02.004218-1 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. THIAGO EMMANUEL
CHAVES DE LIMA) x MARIA GOMES SARMENTO
(Adv. SEM ADVOGADO). 1.Apense-se este feito aos
autos da execução correlata. 2. Ante a tempestividade
dos embargos, recebo-os para  discussão e, em con-
seqüência, suspendo o curso da ação principal até o
julgamento deste feito (art. 739, § 1º do CPC). 3.Certi-
fique-se na ação principal a suspensão ora determina-
da. 4. Intime-se a parte embargada para impugnar os
embargos no prazo legal. 5. Havendo concordância
do(a) embargado(a) com os cálculos do(a) embargante,
venham-me os autos conclusos para sentença. 6. Do
contrário, remetam-se os autos à contadoria judicial,
para verificação dos cálculos apresentados, sem pre-
juízo da intimação das partes para se pronunciarem a
respeito, no prazo de 10(dez) dias.

36 - 2007.82.02.004219-3 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. THIAGO EMMANUEL
CHAVES DE LIMA) x FRANCISCA AMBROSINA DA
CONCEICAO (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Apense-se
este feito aos autos da execução correlata. 2. Ante a
tempestividade dos embargos, recebo-os para  discus-
são e, em conseqüência, suspendo o curso da ação
principal até o julgamento deste feito (art. 739, § 1º do
CPC). 3. Certifique-se na ação principal a suspensão
ora determinada. 4. Intime-se a parte embargada para
impugnar os embargos no prazo legal. 5. Havendo
concordância do(a) embargado(a) com os cálculos
do(a) embargante, venham-me os autos conclusos
para sentença. 6. Do contrário, remetam-se os autos à
contadoria judicial, para verificação dos cálculos apre-
sentados, sem prejuízo da intimação das partes para
se pronunciarem a respeito, no prazo de 10(dez) dias.

37 - 2007.82.02.004220-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. THIAGO EMMANUEL
CHAVES DE LIMA) x JOSÉ BELARMINO (Adv. SEM
ADVOGADO). 1.Apense-se este feito aos autos da
execução correlata. 2. Ante a tempestividade dos em-
bargos, recebo-os para  discussão e, em conseqüên-
cia, suspendo o curso da ação principal até o julga-
mento deste feito (art. 739, § 1º do CPC). 3.Certifique-
se na ação principal a suspensão ora determinada. 4.
Intime-se a parte embargada para impugnar os em-
bargos no prazo legal. 5. Havendo concordância do(a)
embargado(a) com os cálculos do(a) embargante, ve-
nham-me os autos conclusos para sentença. 6.Do con-
trário, remetam-se os autos à contadoria judicial, para
verificação dos cálculos apresentados, sem prejuízo
da intimação das partes para se pronunciarem a res-
peito, no prazo de 10(dez) dias.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL MARCELO DA RO-
CHA ROSADO

38 - 2004.82.01.003774-6 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RICARDO NEY DE
FARIAS XIMENES) x JOAO INACIO DE FREITAS (Adv.
HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO). Ex positis, JULGO
EXTINTA a presente execução, com base no art. 794,
I, do Código de Processo Civil. 7.Decorrido o prazo
legal sem recurso, ao arquivo, anotando-se o que ne-
cessário. Publique-se.  Registre-se.  Intimem-se.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES
DA SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIO-
NADOS

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

39 - 00.0019801-3 MARIA DO SOCORRO FERREIRA
DA SILVA E OUTROS (Adv. AURENETE DA SILVA
SOUZA, EVANDRO ELVIDIO DE SOUSA) x MARIA
DO SOCORRO FERREIRA DA SILVA E OUTROS x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. Nos termos do art. 3º,
inciso 8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª
Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, dê-se vistas dos
autos à parte contrária para, querendo, pronunciar-se
sobre os novos documentos acostados aos autos às
fls. 265-266, requerendo o que entender de direito, em
05(cinco) dias.

40 - 00.0019875-7 SEVERINA ALVES DE SOUSA E
OUTROS (Adv. DJONIERISON JOSE FELIX DE
FRANCA) x SEVERINA ALVES DE SOUSA E OU-
TROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. Nos termos do art. 3º,
inciso 8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª
Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, dê-se vistas dos
autos à parte contrária para, querendo, pronunciar-se
sobre os novos documentos acostados aos autos às
fls. 260-274, requerendo o que entender de direito, em
30(trinta) dias.

41 - 00.0032199-0 FRANCISCA ANA DA SILVA E
OUTROS x FRANCISCA ANA DA SILVA E OUTROS
(Adv. EVANDRO ELVIDIO DE SOUSA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL). Nos termos do art. 3º, inciso 8, do Provi-
mento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art.
162, § 4º, do CPC, dê-se vistas dos autos à parte con-
trária para, querendo, pronunciar-se sobre os novos
documentos acostados aos autos às fls. 209-214, re-
querendo o que entender de direito, em 05(cinco) dias.

42 - 00.0034196-7 HOSANA MARIA DE MELO E OU-
TRO x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. Nos termos do art. 3º,
inciso 8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª
Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, dê-se vistas dos
autos à parte exequente para, querendo, pronunciar-
se sobre os novos documentos acostados aos autos
às fls. 156-158, requerendo o que entender de direito,
em 05(cinco) dias.

43 - 99.0103214-8 MARIA DE LOURDES MARTINS
RAMOS E OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA
WANDERLEY) x MARIA DE LOURDES MARTINS
RAMOS E OUTROS x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. SEM PROCURADOR) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF.  Nos termos do art.
3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF -
5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, tendo em vista
as informações prestadas pela CEF, intime(m)-se o(s)
exeqüente(s) para se pronunciar(em) sobre o cumpri-
mento da obrigação por parte da executada, reque-
rendo o que entender de direito, em 15(quinze) dias.
Fica(m) a(s) parte(s) ciente de que eventual (is)
impugnação(ões) aos documentos e valores apresen-
tados  pela CEF deverá(ão) vir acompanhada(s) de
prova em contrário, inclusive, com memória
discriminativa dos cálculos que entendam devidos.

44 - 2001.82.01.000184-2 JOSE ANTONIO DE SOUSA
E OUTROS (Adv. EUGENIO GONCALVES DA
NOBREGA) x JOSE ANTONIO DE SOUSA E OU-
TROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
SEM ADVOGADO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF. Nos termos do art. 3º, inciso 8, do Provimento
nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, §
4º, do CPC, dê-se vistas dos autos à parte exequente
para, querendo, pronunciar-se sobre os novos docu-
mentos acostados aos autos às fls. 190-226, reque-
rendo o que entender de direito, em 05(cinco) dias.

45 - 2001.82.01.000189-1 VALDETE FERREIRA DE
MOURA E OUTROS (Adv. EUGENIO GONCALVES
DA NOBREGA) x VALDETE FERREIRA DE MOURA
E OUTROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SEM ADVOGADO) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF.Nos termos do art. 3º, inciso 8, do Provi-
mento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o art.
162, § 4º, do CPC, dê-se vistas dos autos à parte
exequente para, querendo, pronunciar-se sobre os
novos documentos acostados aos autos às fls. 196-
207, requerendo o que entender de direito, em 05(cin-
co) dias.

46 - 2001.82.01.000192-1 JOAO LEITE DE ABREU E
OUTROS (Adv. EUGENIO GONCALVES DA
NOBREGA) x JOAO LEITE DE ABREU E OUTROS x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. Nos termos do art. 3º, inciso 8, do
Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/c o
art. 162, § 4º, do CPC, dê-se vistas dos autos à parte
contrária para, querendo, pronunciar-se sobre os no-
vos documentos acostados aos autos às fls. 218-233,
requerendo o que entender de direito, em 05(cinco)
dias.

47 - 2001.82.01.003113-5 SOLANGE CECILIA OLIVEI-
RA HONORATO E OUTROS x SOLANGE CECILIA
DE OLIVEIRA HONORATO E OUTROS (Adv. EUGE-
NIO GONCALVES DA NOBREGA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO).Nos termos
do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000, do Eg.
TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, dê-se
vistas dos autos à parte exeqüente para, querendo,
pronunciar-se sobre os novos documentos acostados
aos autos às fls.193-211, requerendo o que entender
de direito, em 05(cinco) dias.

Total Intimação : 47
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
AELITO MESSIAS FORMIGA-22
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA-13
ANTONIO PEREIRA DOS ANJOS-13
AURENETE DA SILVA SOUZA-39
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-14,16,19
CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA-
16,17,18,19
CARMEM WALERIA D. M. FERNANDES-1
CLOVIS FERNANDES-23
DJONIERISON JOSE FELIX DE FRANCA-40
EUGENIO GONCALVES DA NOBREGA-
6,44,45,46,47
EVANDRO ELVIDIO DE SOUSA-39,41
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-39,40,41,42
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AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRIMI-
NAL COMUM) Nº. 2000.82.00.000054-0  - Classe:
31AUTOR: MINISTERIO PUBLICO FEDERALREU(S):
GENER DE LUNA BOZZOLO
A Juíza Federal Titular da Terceira Vara desta Seção
Judiciária, CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ, em
virtude da Lei, etc.
FAZ SABER aos que o presente edital virem, dele no-
tícia tiverem, ou interessar possa, que perante este
Juízo se processam os autos da ação criminal supra
referida, movida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDE-
RAL contra RÉU: GENER DE LUNA BOZZOLO, e
como consta do feito encontrar-se o réu GENER DE
LUNA BOZZOLO , RG: 4847011-9, CPF: 519.923.918-
72, filho de João Bozzolo Filho e Alice de Luna
Bozzolo, atualmente em lugar incerto e ignorado, de-
terminou este Juízo, a expedição do presente Edital
nos termos do art. 362, do CPP, através do qual fica
citado o acusado sobredito , para comparecimento à
Sala das Audiências da Terceira Vara desta Seção
Judiciária, sita na rua João Teixeira de Carvalho, 480,
2º Andar, Pedro Gondim, João Pessoa (PB), no dia
10/06/2008, às 15h , a fim de ser devidamente qualifi-
cado e interrogado sobre os fatos narrados na denún-
cia ofertada pelo MPF nos autos epigrafados, onde
incurso nas sanções do art. 297 “caput”, do Código
Penal .  E, para que a notícia chegue ao conhecimento
de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou
expedir o presente Edital que vai publicado na Impren-
sa Oficial e afixado na Sede deste Juízo no local de
costume, na forma da Lei. Dado e passado nesta Ci-
dade de João Pessoa, Capital do Estado da Paraíba,
aos 31 de março de 2008. Eu,  José Martins Lopes
Júnior, Estagiário da Seção Criminal, redigi e imprimi.
Eu, Rita de Cássia Monteiro Ferreira, Diretora de Se-
cretaria da Terceira Vara, conferi e subscrevi.
CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ
Juíza Federal Titular

FABRICIO ABRANTES DE OLIVEIRA-20
FLORIANO CAMELO DE SOUZA NETO-23
FRANCISCO BARBOSA DE MENDONCA-15
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-2
FRANCISCO FRANCINALDO BEZERRA LOPES-
3,4,31
GUILHERME ANTONIO GAIAO-17,31
GUILHERME ANTONIO GAIAO (INSS/CG)-30
HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO-8,15,38
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-13
ISAAC MARQUES CATÃO-3,4
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-9,10
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-46
JEOVA VIEIRA CAMPOS-21,31
JOAO DE DEUS QUIRINO-24
JOAO DE DEUS QUIRINO FILHO-24
JOAO FELICIANO PESSOA-7,8,9,10,11,13
JOAQUIM DANIEL-5
JOHN JOHNSON G. DANTAS DE ABRANTES-26
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-11,13
JOSE COSME DE MELO FILHO-13,15
JOSE DE ABRANTES GADELHA-28
JOSE LIRA DE ARAUJO-12
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-5
JOSEFA IRISMAR ALEXANDRE CRUZ-42
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-9,10,11,13
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-6
LINCON BEZERRA DE ABRANTES-14
MAGDA GLENE N. DE ABRANTES GADELHA-28,30
MARCELO RAPOSO DE FRANCA-33,34
MARCIO BIZERRA WANDERLEY-43
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-25
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-12
MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES-7
MARIA DOS REMEDIOS CALADO-2
MARIA EDNA DE ABRANTES-1
OTONI COSTA DE MEDEIROS-29
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO-13
RENATA ARISTOTELES PEREIRA-27
RICARDO NEY DE FARIAS XIMENES-38
RODRIGO GURJÃO DE CARVALHO-20
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-5
SAULO MARCOS NUNES BOTELHO-18
SEM ADVOGADO-23,24,25,27,28,29,33,34,35,36,
37,44,45,47
SEM PROCURADOR-15,21,22,26,43
THIAGO EMMANUEL CHAVES DE LIMA-32,35,36,37
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